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ANÁLISE, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE TEXTOS VERBAIS, 
NÃO VERBAIS, LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS.  INFORMAÇÕES LITERAIS E INFERÊNCIAS 
POSSÍVEIS. PONTO DE VISTA DO AUTOR. 

Interpretação Textual

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacionadas entre si, formando um todo significativo capaz de pro-
duzir interação comunicativa (capacidade de codificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. Em cada uma delas, há uma informação que se liga com a 
anterior e/ou com a posterior, criando condições para a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interligação 
dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de seu contexto 
original e analisada separadamente, poderá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referências diretas ou indiretas a outros autores através de citações. 
Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de um texto é a identificação de sua ideia principal. A partir 
daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fundamentações), as argumentações (ou explicações), que levam ao esclare-
cimento das questões apresentadas na prova.

  
Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
	 Identificar os elementos fundamentais de uma argumentação, de um processo, de uma época (neste caso, 

procuram-se os verbos e os advérbios, os quais definem o tempo).
	 Comparar as relações de semelhança ou de diferenças entre as situações do texto.
	 Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com uma realidade.   
	 Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
	 Parafrasear = reescrever o texto com outras palavras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), leitura e 

prática; conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do texto) e semântico; capacidade de observação e de síntese; 
capacidade de raciocínio.

Interpretar/Compreender

Interpretar significa:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
O narrador afirma...

Erros de interpretação
  
	 Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do contexto, acrescentando ideias que não estão no tex-

to, quer por conhecimento prévio do tema quer pela imaginação.
	 Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é 

um conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para o entendimento do tema desenvolvido. 
	 Contradição = às vezes o texto apresenta ideias contrárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões 

equivocadas e, consequentemente, errar a questão.
 
Observação: Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em uma 

prova de concurso, o que deve ser levado em consideração é o que o autor diz e nada mais.
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Coesão e Coerência

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do pronome 
oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; aque-
le, do seu antecedente. Não se pode esquecer também de 
que os pronomes relativos têm, cada um, valor semântico, 
por isso a necessidade de adequação ao antecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
  

Dicas para melhorar a interpretação de textos

	 Leia todo o texto, procurando ter uma visão ge-
ral do assunto. Se ele for longo, não desista! Há 
muitos candidatos na disputa, portanto, quanto 
mais informação você absorver com a leitura, mais 
chances terá de resolver as questões. 

	 Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

	 Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

	 Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

	 Volte ao texto quantas vezes precisar.
	 Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as 

do autor. 
	 Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
	 Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
	 O autor defende ideias e você deve percebê-las.
	 Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi-
que muito bem essas relações. 

	 Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

	 Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na 
hora da resposta – o que vale não somente para 
Interpretação de Texto, mas para todas as demais 
questões! 

	 Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-
cipal, leia com atenção a introdução e/ou a con-
clusão.

	 Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, 
etc., chamados vocábulos relatores, porque reme-
tem a outros vocábulos do texto.

 
SITES
Disponível em: <http://www.tudosobreconcursos.

com/materiais/portugues/como-interpretar-textos>
Disponível em: <http://portuguesemfoco.com/pf/

09-dicas-para-melhorar-a-interpretacao-de-textos-em-
-provas>

Disponível em: <http://www.portuguesnarede.
com/2014/03/dicas-para-voce-interpretar-melhor-um.
html>

Disponível em: <http://vestibular.uol.com.br/cursi-
nho/questoes/questao-117-portugues.htm>

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (EBSERH – Analista Administrativo – Estatística – 
AOCP-2015) 

O verão em que aprendi a boiar
Quando achamos que tudo já aconteceu, novas ca-
pacidades fazem de nós pessoas diferentes do que 
éramos

IVAN MARTINS

Sei que a palavra da moda é precocidade, mas eu acre-
dito em conquistas tardias. Elas têm na minha vida um 
gosto especial.
Quando aprendi a guiar, aos 34 anos, tudo se transfor-
mou. De repente, ganhei mobilidade e autonomia. A ci-
dade, minha cidade, mudou de tamanho e de fisionomia. 
Descer a Avenida Rebouças num táxi, de madrugada, era 
diferente – e pior – do que descer a mesma avenida com 
as mãos ao volante, ouvindo rock and roll no rádio. Pegar 
a estrada com os filhos pequenos revelou-se uma delícia 
insuspeitada.
Talvez porque eu tenha começado tarde, guiar me pare-
ce, ainda hoje, uma experiência incomum. É um ato que, 
mesmo repetido de forma diária, nunca se banalizou in-
teiramente.
Na véspera do Ano Novo, em Ubatuba, eu fiz outra des-
coberta temporã.
Depois de décadas de tentativas inúteis e frustrantes, 
num final de tarde ensolarado eu conquistei o dom da 
flutuação. Nas águas cálidas e translúcidas da praia Bra-
va, sob o olhar risonho da minha mulher, finalmente con-
segui boiar.
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Não riam, por favor. Vocês que fazem isso desde os oito 
anos, vocês que já enjoaram da ausência de peso e esfor-
ço, vocês que não mais se surpreendem com a sensação 
de balançar ao ritmo da água – sinto dizer, mas vocês se 
esqueceram de como tudo isso é bom.
Nadar é uma forma de sobrepujar a água e impor-se a 
ela. Boiar é fazer parte dela – assim como do sol e das 
montanhas ao redor, dos sons que chegam filtrados ao 
ouvido submerso, do vento que ergue a onda e lança 
água em nosso rosto. Boiar é ser feliz sem fazer força, e 
isso, curiosamente, não é fácil.
Essa experiência me sugeriu algumas considerações so-
bre a vida em geral.
Uma delas, óbvia, é que a gente nunca para de aprender 
ou de avançar. Intelectualmente e emocionalmente, de 
um jeito prático ou subjetivo, estamos sempre incorpo-
rando novidades que nos transformam. Somos geneti-
camente elaborados para lidar com o novo, mas não só. 
Também somos profundamente modificados por ele. A 
cada momento da vida, quando achamos que tudo já 
aconteceu, novas capacidades irrompem e fazem de nós 
uma pessoa diferente do que éramos. Uma pessoa capaz 
de boiar é diferente daquelas que afundam como pedras.
Suspeito que isso tenha importância também para os re-
lacionamentos.
Se a gente não congela ou enferruja – e tem gente que já 
está assim aos 30 anos – nosso repertório íntimo tende a 
se ampliar, a cada ano que passa e a cada nova relação. 
Penso em aprender a escutar e a falar, em olhar o outro, 
em tocar o corpo do outro com propriedade e deixar-se 
tocar sem susto. Penso em conter a nossa própria frustra-
ção e a nossa fúria, em permitir que o parceiro floresça, 
em dar atenção aos detalhes dele. Penso, sobretudo, em 
conquistar, aos poucos, a ansiedade e insegurança que 
nos bloqueiam o caminho do prazer, não apenas no sen-
tido sexual. Penso em estar mais tranquilo na companhia 
do outro e de si mesmo, no mundo.
Assim como boiar, essas coisas são simples, mas preci-
sam ser aprendidas.
Estar no interior de uma relação verdadeira é como estar 
na água do mar. Às vezes você nada, outras vezes você 
boia, de vez em quando, morto de medo, sente que pode 
afundar. É uma experiência que exige, ao mesmo tem-
po, relaxamento e atenção, e nem sempre essas coisas 
se combinam. Se a gente se põe muito tenso e cerebral, 
a relação perde a espontaneidade. Afunda. Mas, largada 
apenas ao sabor das ondas, sem atenção ao equilíbrio, a 
relação também naufraga. Há uma ciência sem cálculos 
que tem de ser assimilada a cada novo amor, por cada 
um de nós. Ela fornece a combinação exata de atenção e 
relaxamento que permite boiar. Quer dizer, viver de for-
ma relaxada e consciente um grande amor.
Na minha experiência, esse aprendizado não se fez ra-
pidamente. Demorou anos e ainda se faz. Talvez porque 
eu seja homem, talvez porque seja obtuso para as coi-
sas do afeto. Provavelmente, porque sofro das limitações 
emocionais que muitos sofrem e que tornam as relações 
afetivas mais tensas e trabalhosas do que deveriam ser.
Sabemos nadar, mas nos custa relaxar e ser felizes nas 
águas do amor e do sexo. Nos custa boiar.
A boa notícia, que eu redescobri na praia, é que tudo se 
aprende, mesmo as coisas simples que pareciam impossíveis.

Enquanto se está vivo e relação existe, há chance de me-
lhorar. Mesmo se ela acabou, é certo que haverá outra 
no futuro, no qual faremos melhor: com mais calma, com 
mais prazer, com mais intensidade e menos medo.
O verão, afinal, está apenas começando. Todos os dias se 
pode tentar boiar.

http://epoca.globo.com/colunas-e-blogs/ivan-martins/noti-
cia/2014/01/overao-em-que-aprendi-boiar.html

De acordo com o texto, quando o autor afirma que “To-
dos os dias se pode tentar boiar.”, ele refere-se ao fato de

a) haver sempre tempo para aprender, para tentar relaxar 
e ser feliz nas águas do amor, agindo com mais cal-
ma, com mais prazer, com mais intensidade e menos 
medo.

b) ser necessário agir com mais cautela nos relaciona-
mentos amorosos para que eles não se desfaçam.

c) haver sempre tempo para aprender a ser mais criterio-
so com seus relacionamentos, a fim de que eles sejam 
vividos intensamente.

d) haver sempre tempo para aprender coisas novas, in-
clusive agir com o raciocínio nas relações amorosas.

e) ser necessário aprender nos relacionamentos, porém 
sempre estando alerta para aquilo de ruim que pode 
acontecer.

Resposta: Letra A.  Ao texto: (...) tudo se aprende, 
mesmo as coisas simples que pareciam impossíveis. / 
Enquanto se está vivo e relação existe, há chance de 
melhorar = sempre há tempo para boiar (aprender).
Em “a”: haver sempre tempo para aprender, para ten-
tar relaxar e ser feliz nas águas do amor, agindo com 
mais calma, com mais prazer, com mais intensidade e 
menos medo = correta.
Em “b”: ser necessário agir com mais cautela nos re-
lacionamentos amorosos para que eles não se desfa-
çam = incorreta – o autor propõe viver intensamente.
Em “c”: haver sempre tempo para aprender a ser mais 
criterioso com seus relacionamentos, a fim de que eles 
sejam vividos intensamente = incorreta – ser menos 
objetivo nos relacionamentos.
Em “d”: haver sempre tempo para aprender coisas no-
vas, inclusive agir com o raciocínio nas relações amo-
rosas = incorreta – ser mais emoção.
Em “e”: ser necessário aprender nos relacionamentos, 
porém sempre estando alerta para aquilo de ruim que 
pode acontecer = incorreta – estar sempre cuidando, 
não pensando em algo ruim.

2. (BACEN – TÉCNICO – CONHECIMENTOS BÁSICOS – 
ÁREA 1 e 2 – CESPE-2013) 

Uma crise bancária pode ser comparada a um venda-
val. Suas consequências sobre a economia das famílias e 
das empresas são imprevisíveis. Os agentes econômicos 
relacionam-se em suas operações de compra, venda e 
troca de mercadorias e serviços de modo que cada fato 
econômico, seja ele de simples circulação, de transfor-
mação ou de consumo, corresponde à realização de ao 
menos uma operação de natureza monetária junto a um 
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intermediário financeiro, em regra, um banco comercial 
que recebe um depósito, paga um cheque, desconta um 
título ou antecipa a realização de um crédito futuro. A 
estabilidade do sistema que intermedeia as operações 
monetárias, portanto, é fundamental para a própria se-
gurança e estabilidade das relações entre os agentes 
econômicos.
A iminência de uma crise bancária é capaz de afetar e 
contaminar todo o sistema econômico, fazendo que os 
titulares de ativos financeiros fujam do sistema financeiro 
e se refugiem, para preservar o valor do seu patrimônio, 
em ativos móveis ou imóveis e, em casos extremos, em 
estoques crescentes de moeda estrangeira. Para se evitar 
esse tipo de distorção, é fundamental a manutenção da 
credibilidade no sistema financeiro. A experiência bra-
sileira com o Plano Real é singular entre os países que 
adotaram políticas de estabilização monetária, uma vez 
que a reversão das taxas inflacionárias não resultou na 
fuga de capitais líquidos do sistema financeiro para os 
ativos reais.
Pode-se afirmar que a estabilidade do Sistema Financei-
ro Nacional é a garantia de sucesso do Plano Real. Não 
existe moeda forte sem um sistema bancário igualmente 
forte. Não é por outra razão que a Lei n.º 4.595/1964, que 
criou o Banco Central do Brasil (BACEN), atribuiu-lhe si-
multaneamente as funções de zelar pela estabilidade da 
moeda e pela liquidez e solvência do sistema financeiro. 

Atuação do Banco Central na sua função de zelar pela estabili-
dade do Sistema Financeiro Nacional. Internet: < www.bcb.gov.br > 

(com adaptações).

Conclui-se da leitura do texto que a comparação entre 
“crise bancária” e “vendaval” embasa-se na impossibi-
lidade de se preverem as consequências de ambos os 
fenômenos.

(   ) CERTO                    (   ) ERRADO

Resposta: Certo.  Conclui-se da leitura do texto que a 
comparação entre “crise bancária” e “vendaval” emba-
sa-se na impossibilidade de se preverem as consequ-
ências de ambos os fenômenos.
Voltemos ao texto: Uma crise bancária pode ser com-
parada a um vendaval. Suas consequências sobre a eco-
nomia das famílias e das empresas são imprevisíveis.

3. (BANPARÁ – ASSISTENTE SOCIAL – FADESP-2018)

Lastro e o Sistema Bancário

 [...]
Até os anos 60, o papel-moeda e o dinheiro deposita-
do nos bancos deviam estar ligados a uma quantidade 
de ouro num sistema chamado lastro-ouro. Como esse 
metal é limitado, isso garantia que a produção de dinhei-
ro fosse também limitada. Com o tempo, os banqueiros 
se deram conta de que ninguém estava interessado em 
trocar dinheiro por ouro e criaram manobras, como a re-
serva fracional, para emprestar muito mais dinheiro do 
que realmente tinham em ouro nos cofres. Nas crises, 
como em 1929, todos queriam sacar dinheiro para pagar 

suas contas e os bancos quebravam por falta de fundos, 
deixando sem nada as pessoas que acreditavam ter suas 
economias seguramente guardadas.
Em 1971, o presidente dos EUA acabou com o padrão-
-ouro. Desde então, o dinheiro, na forma de cédulas e 
principalmente de valores em contas bancárias, já não 
tendo nenhuma riqueza material para representar, é cria-
do a partir de empréstimos. Quando alguém vai até o 
banco e recebe um empréstimo, o valor colocado em sua 
conta é gerado naquele instante, criado a partir de uma 
decisão administrativa, e assim entra na economia. Essa 
explicação permaneceu controversa e escondida por 
muito tempo, mas hoje está clara em um relatório do 
Bank of England de 2014. 
Praticamente todo o dinheiro que existe no mundo é 
criado assim, inventado em canetaços a partir da conces-
são de empréstimos. O que torna tudo mais estranho e 
perverso é que, sobre esse empréstimo, é cobrada uma 
dívida. Então, se eu peço dinheiro ao banco, ele inventa 
números em uma tabela com meu nome e pede que eu 
devolva uma quantidade maior do que essa. Para pagar 
a dívida, preciso ir até o dito “livre-mercado” e trabalhar, 
lutar, talvez trapacear, para conseguir o dinheiro que o 
banco inventou na conta de outras pessoas. Esse é o di-
nheiro que vai ser usado para pagar a dívida, já que a 
única fonte de moeda é o empréstimo bancário. No fim, 
os bancos acabam com todo o dinheiro que foi inventa-
do e ainda confiscam os bens da pessoa endividada cujo 
dinheiro tomei. 
Assim, o sistema monetário atual funciona com uma mo-
eda que é ao mesmo tempo escassa e abundante. Es-
cassa porque só banqueiros podem criá-la, e abundante 
porque é gerada pela simples manipulação de bancos de 
dados. O resultado é uma acumulação de riqueza e po-
der sem precedentes: um mundo onde o patrimônio de 
80 pessoas é maior do que o de 3,6 bilhões, e onde o 1% 
mais rico tem mais do que os outros 99% juntos.
 [...]

Disponível em https://fagulha.org/artigos/inventando-dinheiro/
Acessado em 20/03/2018

De acordo com o autor do texto Lastro e o sistema bancá-
rio, a reserva fracional foi criada com o objetivo de

a) tornar ilimitada a produção de dinheiro.
b) proteger os bens dos clientes de bancos.
c) impedir que os bancos fossem à falência.
d) permitir o empréstimo de mais dinheiro
e) preservar as economias das pessoas.

Resposta: Letra D.  Ao texto: (...) Com o tempo, os 
banqueiros se deram conta de que ninguém estava 
interessado em trocar dinheiro por ouro e criaram ma-
nobras, como a reserva fracional, para emprestar mui-
to mais dinheiro do que realmente tinham em ouro 
nos cofres.
Em “a”, tornar ilimitada a produção de dinheiro = in-
correta
Em “b”, proteger os bens dos clientes de bancos = in-
correta
Em “c”, impedir que os bancos fossem à falência  = 
incorreta
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CÓDIGO PENAL - COM AS ALTERAÇÕES VIGENTES ATÉ A PUBLICAÇÃO DO EDITAL - ARTIGOS 
293 A 305; 307; 308; 311-A; 312 A 317; 319 A 333; 335 A 337; 339 A 347; 350; 357 E 359.

1. CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA
Vamos estudar os crimes contra a fé pública. As questões sobre esses crimes sempre fazem referência ao texto de 

lei.
Quais são os crimes contra a fé pública exigidos neste concurso?

Com base no texto de lei (Código Penal), iremos estudar cada um desses crimes.

DA FALSIDADE DE TÍTULOS E OUTROS PAPÉIS PÚBLICOS

Falsificação de papéis públicos
Neste crime, chama-se a atenção a verbo FALSIFICAR...
Selo, papel de crédito público, vale postal, cautela de penhor, talão, recibo, guia, alvará, bilhete, passe ou conheci-

mento de empresa de transporte.
Mas observe que a falsificação está vinculada a fabricação ou alteração desses papéis públicos.

Art. 293 - Falsificar, fabricando-os ou alterando-os:
I – selo destinado a controle tributário, papel selado ou qualquer papel de emissão legal destinado à arrecadação de 
tributo; 
II - papel de crédito público que não seja moeda de curso legal;
III - vale postal;
IV - cautela de penhor, caderneta de depósito de caixa econômica ou de outro estabelecimento mantido por entidade 
de direito público;
V - talão, recibo, guia, alvará ou qualquer outro documento relativo a arrecadação de rendas públicas ou a depósito 
ou caução por que o poder público seja responsável;
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VI - bilhete, passe ou conhecimento de empresa de transporte administrada pela União, por Estado ou por Município:
Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa.

Petrechos de falsificação

Art. 294 - Fabricar, adquirir, fornecer, possuir ou guardar objeto especialmente destinado à falsificação de qualquer 
dos papéis referidos no artigo anterior:
Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.
Art. 295 - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, aumenta-se a pena de sexta 
parte.

DA FALSIDADE DOCUMENTAL

Falsificação do selo ou sinal público
Semelhante ao crime de falsificação de papéis públicos.
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Aqui também chama a atenção a verbo FALSIFICAR.
Falsificar selo público.
Falsificar selo ou sinal atribuído por lei a entidade de direito público.
A falsificação está relacionada à fabricação ou alteração desses selos.

Art. 296 - Falsificar, fabricando-os ou alterando-os:
I - selo público destinado a autenticar atos oficiais da União, de Estado ou de Município;
II - selo ou sinal atribuído por lei a entidade de direito público, ou a autoridade, ou sinal público de tabelião:
Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa.
§ 1º - Incorre nas mesmas penas:
I - quem faz uso do selo ou sinal falsificado;
II - quem utiliza indevidamente o selo ou sinal verdadeiro em prejuízo de outrem ou em proveito próprio ou alheio.
III - quem altera, falsifica ou faz uso indevido de marcas, logotipos, siglas ou quaisquer outros símbolos utilizados ou 
identificadores de órgãos ou entidades da Administração Pública.

Podemos concluir que o crime é falsificar, fabricando ou alterando, selo público, selo ou sinal atribuído por lei a 
entidade de direito público, bem como, pratica também o delito, quem os utiliza.

Há o caso de aumento de pena:

§ 2º - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, aumenta-se a pena de sexta 
parte.

Falsificação de documento público

Art. 297 - Falsificar, no todo ou em parte, documento público, ou alterar documento público verdadeiro:
Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa.

O termo documento parece ser muito vago!

Aumento de pena:
Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, aumenta-se a pena de sexta parte.
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Falsificação de documento particular

Art. 298 - Falsificar, no todo ou em parte, documento particular ou alterar documento particular verdadeiro:
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa.

Falsificação de cartão

Parágrafo único.  Para fins do disposto no caput, equipara-se a documento particular o cartão de crédito ou débito.

São três condutas: duas no art. 298 e uma no parágrafo único por equiparar cartão de crédito ou débito a docu-
mento particular.

Falsidade ideológica

Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer 
inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar 
a verdade sobre fato juridicamente relevante:
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o 
documento é particular.

Observe que nesse delito, o agente omite informação ou insere declaração falsa em documento com uma finali-
dade: PREJUDICAR DIREITO, CRIAR OBRIGAÇÃO OU ALTERAR A VERDADE SOBRE FATO JURIDICAMENTE RELEVANTE.

Caso de aumento de pena:

Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsifica-
ção ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.

Falso reconhecimento de firma ou letra

Art. 300 - Reconhecer, como verdadeira, no exercício de função pública, firma ou letra que o não seja:
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público; e de um a três anos, e multa, se o documento 
é particular.
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CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – ART. 251 A 
258, 261 A 262, 274, 351 A 372, 394 A 497, 
531 A 538, 541 A 548, 574 A 667

Primeiro passo é não se preocupar com os números 
dos artigos. No edital é para delimitar o conteúdo. Na 
prova o que importa é o conteúdo da lei.

JUIZ
Ao juiz incumbirá prover à regularidade do processo e 

manter a ordem no curso dos respectivos atos, podendo, 
para tal fim, requisitar a força pública. 

O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em 
que: 

•	 tiver funcionado seu cônjuge ou parente, 
consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o 3º 
grau, inclusive, como defensor ou advogado, órgão do 
Ministério Público, autoridade policial, auxiliar da justiça 
ou perito.

•	 ele próprio houver desempenhado qualquer 
dessas funções ou servido como testemunha.

•	 tiver funcionado como juiz de outra instância, 
pronunciando-se, de fato ou de direito, sobre a questão.

•	 ele próprio ou seu cônjuge ou parente, 
consanguíneo ou afim em linha reta ou colateral até o 
3º grau, inclusive, for parte ou diretamente interessado 
no feito. 

Nos juízos coletivos, não poderão servir no mesmo 
processo os juízes que forem entre si parentes, 
consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral até o 
3º grau, inclusive. 

O juiz será suspeito, e, se não declarar, poderá ser 
recusado por qualquer das partes: 

•	 se for amigo íntimo ou inimigo capital de 
qualquer deles.

•	 se ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, 
estiver respondendo a processo por fato análogo, sobre 
cujo caráter criminoso haja controvérsia.

•	 se ele, seu cônjuge, ou parente, consanguíneo, 
ou afim, até o terceiro grau, inclusive, sustentar demanda 
ou responder a processo que tenha de ser julgado por 
qualquer das partes.

•	 se tiver aconselhado qualquer das partes.
•	 se for credor ou devedor, tutor ou curador, de 

qualquer das partes.
•	 se for sócio, acionista ou administrador de 

sociedade interessada no processo. 
O impedimento ou suspeição decorrente de 

parentesco por afinidade cessará pela dissolução do 
casamento que lhe tiver dado causa, salvo sobrevindo 
descendentes. Contudo, ainda que dissolvido o 
casamento sem descendentes, não funcionará como juiz 
o sogro, o padrasto, o cunhado, o genro ou enteado de 
quem for parte no processo. 

A suspeição não poderá ser declarada nem 
reconhecida, quando a parte injuriar o juiz ou de 
propósito der motivo para criá-la. 

MINISTÉRIO PÚBLICO
Ao Ministério Público cabe:
•	 promover, privativamente, a ação penal pública, 

na forma estabelecida neste Código.
•	 fiscalizar a execução da lei.
Os órgãos do Ministério Público não funcionarão 

nos processos em que o juiz ou qualquer das partes 
for seu cônjuge, ou parente, consanguíneo ou afim, em 
linha reta ou colateral, até o 3º grau, inclusive, e a eles 
se estendem, no que lhes for aplicável, as prescrições 
relativas à suspeição e aos impedimentos dos juízes.

ACUSADO E SEU DEFENSOR
A impossibilidade de identificação do acusado com 

o seu verdadeiro nome ou outros qualificativos não 
retardará a ação penal, quando certa a identidade física. 
A qualquer tempo, no curso do processo, do julgamento 
ou da execução da sentença, se for descoberta a sua 
qualificação, será feita a retificação, por termo, nos autos, 
sem prejuízo da validade dos atos precedentes.

Se o acusado não atender à intimação para o 
interrogatório, reconhecimento ou qualquer outro ato 
que, sem ele, não possa ser realizado, a autoridade 
poderá mandar conduzi-lo à sua presença. O mandado 
conterá, além da ordem de condução, indicará: 

•	 o nome do juiz.
•	 o nome do querelante nas ações iniciadas por 

queixa.
•	 o nome do réu, ou, se for desconhecido, os seus 

sinais característicos.
•	 a residência do réu, se for conhecida.
•	 o fim para que é feita a citação.
•	 o juízo e o lugar, o dia e a hora em que o réu 

deverá comparecer.
•	 a subscrição do escrivão e a rubrica do juiz.
Nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será 

processado ou julgado sem defensor. A defesa técnica, 
quando realizada por defensor público ou dativo, será 
sempre exercida através de manifestação fundamentada. 
Ao acusado menor dar-se-á curador. 

Se o acusado não o tiver, ser-lhe-á nomeado defensor 
pelo juiz, ressalvado o seu direito de, a todo tempo, 
nomear outro de sua confiança, ou a si mesmo defender-
se, caso tenha habilitação. 

O defensor não poderá abandonar o processo senão 
por motivo imperioso, comunicado previamente o juiz, 
sob pena de multa de 10 (dez) a 100 (cem) salários 
mínimos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

A audiência poderá ser adiada se, por motivo 
justificado, o defensor não puder comparecer. Incumbe 
ao defensor provar o impedimento até a abertura da 
audiência. Não o fazendo, o juiz não determinará o 
adiamento de ato algum do processo, devendo nomear 
defensor substituto, ainda que provisoriamente ou só 
para o efeito do ato.

A constituição de defensor independerá de 
instrumento de mandato, se o acusado o indicar por 
ocasião do interrogatório. Não funcionarão como 
defensores os parentes do juiz. 

ASSISTENTES
Em todos os termos da ação pública, poderá intervir, 

como assistente do Ministério Público, o ofendido ou seu 
representante legal, e no caso de morte do ofendido ou 
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quando declarado ausente por decisão judicial, o direito 
de oferecer queixa ou prosseguir na ação passará ao 
cônjuge, ascendente, descendente ou irmão.

O assistente será admitido enquanto não passar em 
julgado a sentença e receberá a causa no estado em que 
se achar. 

O corréu no mesmo processo não poderá intervir 
como assistente do Ministério Público. 

Ao assistente será permitido propor meios de prova, 
requerer perguntas às testemunhas, aditar o libelo e 
os articulados, participar do debate oral e arrazoar os 
recursos interpostos pelo Ministério Público, ou por ele 
próprio. O juiz, ouvido o Ministério Público, decidirá 
acerca da realização das provas propostas pelo assistente. 
O processo prosseguirá independentemente de nova 
intimação do assistente, quando este, intimado, deixar 
de comparecer a qualquer dos atos da instrução ou do 
julgamento, sem motivo de força maior devidamente 
comprovado.

O Ministério Público será ouvido previamente sobre a 
admissão do assistente. 

Do despacho que admitir, ou não, o assistente, não 
caberá recurso, devendo, entretanto, constar dos autos o 
pedido e a decisão. 

FUNCIONÁRIOS DA JUSTIÇA
As prescrições sobre suspeição dos juízes estendem-

se aos serventuários e funcionários da justiça, no que 
lhes for aplicável. 

PERITOS E INTÉRPRETES
O perito, ainda quando não oficial, estará sujeito à 

disciplina judiciária. As partes não intervirão na nomeação 
do perito. O perito nomeado pela autoridade será 
obrigado a aceitar o encargo, sob pena de multa, salvo 
escusa atendível. Incorrerá na mesma multa o perito que, 
sem justa causa, provada imediatamente:

•	 deixar de acudir à intimação ou ao chamado da 
autoridade

•	 não comparecer no dia e local designados para 
o exame.

•	 não der o laudo, ou concorrer para que a perícia 
não seja feita, nos prazos estabelecidos.  

No caso de não comparecimento do perito, sem justa 
causa, a autoridade poderá determinar a sua condução. 
Não poderão ser peritos: 

•	 os que estiverem sujeitos à interdição de direito.
•	 os que tiverem prestado depoimento no 

processo ou opinado anteriormente sobre o objeto da 
perícia.

•	 os analfabetos e os menores de 21 anos.

FIQUE ATENTO!
É extensivo aos peritos, no que lhes for apli-
cável, o disposto sobre suspeição dos juízes. 
Os intérpretes são, para todos os efeitos, 
equiparados aos peritos.

CITAÇÕES E INTIMAÇÕES

CITAÇÕES
A citação inicial será realizada por mandado, quando 

o réu estiver no território sujeito à jurisdição do juiz que 
a houver ordenado.

O mandado de citação indicará:
•	 o nome do juiz.
•	 o nome do querelante nas ações iniciadas por 

queixa.
•	 o nome do réu, ou, se for desconhecido, os seus 

sinais característicos.
•	 a residência do réu, se for conhecida.
•	 o fim para que é feita a citação.
•	 o juízo e o lugar, o dia e a hora em que o réu 

deverá comparecer.
•	 a subscrição do escrivão e a rubrica do juiz. 
Quando o réu estiver fora do território da jurisdição 

do juiz processante, será citado mediante precatória.
Verificado que o réu se encontra em território sujeito à 

jurisdição de outro juiz, a este remeterá o juiz deprecado 
os autos para efetivação da diligência, desde que haja 
tempo para fazer-se a citação.

A precatória indicará: 
•	 o juiz deprecado e o juiz deprecante.
•	 a sede da jurisdição de um e de outro.
•	 o fim para que é feita a citação, com todas as 

especificações.
•	 o juízo do lugar, o dia e a hora em que o réu 

deverá comparecer. 
A precatória será devolvida ao juiz deprecante, 

independentemente de traslado, depois de lançado o 
“cumpra-se” e de feita a citação por mandado do juiz 
deprecado. 

Há ainda a possibilidade de o oficial de justiça 
certificar que o réu se oculta para não ser citado e, neste 
caso, a precatória será imediatamente devolvida, para 
proceder à citação com hora certa.

Se houver urgência, a precatória, que conterá em 
resumo os requisitos já acima citados, poderá ser 
expedida por via telegráfica, hoje, meios eletrônicos, 
depois de reconhecida a firma do juiz, o que a estação 
expedidora mencionará.

Para realizar a citação por mandado deverá seguir os 
seguintes requisitos:

•	 leitura do mandado ao citando pelo oficial e 
entrega da contrafé, na qual se mencionarão dia e hora 
da citação.

•	 declaração do oficial, na certidão, da entrega da 
contrafé, e sua aceitação ou recusa. 
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FIQUE ATENTO!

A citação do militar será realizada por inter-
médio do chefe do respectivo serviço.
O dia designado para funcionário público 
comparecer em juízo, como acusado, será 
notificado assim a ele como ao chefe de sua 
repartição.
Se o réu estiver preso, será pessoalmente 
citado.
Se o réu não for encontrado, será citado por 
edital, com o prazo de quinze dias

Verificando que o réu se oculta para não ser citado, 
o oficial de justiça certificará a ocorrência e procederá 
à citação com hora certa. A citação com hora certa será 
efetivada mesmo que a pessoa da família ou o vizinho 
que houver sido intimado esteja ausente, ou se, embora 
presente, a pessoa da família ou o vizinho se recusar 
a receber o mandado. Feita a citação com hora certa, 
o escrivão ou chefe de secretaria enviará ao réu, no 
prazo de 10 (dez) dias, contado da data da juntada do 
mandado aos autos, carta, telegrama ou correspondência 
eletrônica, dando-lhe de tudo ciência. Completada a 
citação com hora certa, se o acusado não comparecer, 
será nomeado defensor dativo.

 O processo estará completo na sua formação quando 
realizada a citação do acusado. Não sendo encontrado o 
acusado, será procedida a citação por edital.

Sendo assim, o edital de citação indicará:
•	 o nome do juiz que a determinar.
•	 o nome do réu, ou, se não for conhecido, os 

seus sinais característicos, bem como sua residência e 
profissão, se constarem do processo.

•	 o fim para que é feita a citação.
•	 o juízo e o dia, a hora e o lugar em que o réu 

deverá comparecer.
•	 o prazo, que será contado do dia da publicação 

do edital na imprensa, se houver, ou da sua afixação. 
O edital será afixado à porta do edifício onde funcionar 

o juízo e será publicado pela imprensa, onde houver, 
devendo a afixação ser certificada pelo oficial que a tiver 
feito e a publicação provada por exemplar do jornal ou 
certidão do escrivão, da qual conste a página do jornal 
com a data da publicação. Mas, se o acusado, citado por 
edital, não comparecer, nem constituir advogado, ficarão 
suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, 
podendo o juiz determinar a produção antecipada das 
provas consideradas urgentes e, se for o caso, decretar 
prisão preventiva.

O processo seguirá sem a presença do acusado que, 
citado ou intimado pessoalmente para qualquer ato, 
deixar de comparecer sem motivo justificado, ou, no 
caso de mudança de residência, não comunicar o novo 
endereço ao juízo.

Contudo, estando o acusado no estrangeiro, em 
lugar sabido, será citado mediante carta rogatória, 
suspendendo-se o curso do prazo de prescrição até o 
seu cumprimento.

INTIMAÇÕES
Nas intimações dos acusados, das testemunhas e 

demais pessoa que devam tomar conhecimento de 
qualquer ato será observado, no que for aplicável, o 
disposto à citação. A intimação do defensor constituído, 
do advogado do querelante e do assistente será feita por 
publicação no órgão incumbido da publicidade dos atos 
judiciais da comarca, incluindo, sob pena de nulidade, o 
nome do acusado.

Caso não haja órgão de publicação dos atos judiciais 
na comarca, a intimação será realizada diretamente pelo 
escrivão, por mandado, ou via postal com comprovante 
de recebimento, ou por qualquer outro meio idôneo.

A intimação pessoal, feita pelo escrivão, dispensa a 
publicação no órgão incumbido da publicidade dos atos 
judiciais da comarca.

 A intimação do Ministério Público e do defensor 
nomeado será pessoal.

Será admissível a intimação por despacho na petição 
em que for requerida, observado a leitura do mandado 
ao citando pelo oficial e entrega da contrafé, na qual 
se mencionarão dia e hora da citação. E também a 
declaração do oficial, na certidão, da entrega da contrafé, 
e sua aceitação ou recusa.

Adiada, por qualquer motivo, a instrução criminal, 
o juiz marcará desde logo, na presença das partes e 
testemunhas, dia e hora para seu prosseguimento, do 
que se lavrará termo nos autos.

PROCESSO COMUM

INSTRUÇÃO CRIMINAL
O procedimento será comum ou especial. O 

procedimento comum será ordinário, sumário ou 
sumaríssimo:

•	 ordinário, quando tiver por objeto crime cuja 
sanção máxima cominada for igual ou superior a 4 
(quatro) anos de pena privativa de liberdade.

•	 sumário, quando tiver por objeto crime cuja 
sanção máxima cominada seja inferior a 4 (quatro) anos 
de pena privativa de liberdade.

•	 sumaríssimo, para as infrações penais de menor 
potencial ofensivo, na forma da lei que trata dos crimes 
de menor potencial ofensivo, que são o delitos cuja 
sanção máxima cominada seja igual ou inferior a 2 (dois) 
anos de pena privativa de liberdade .

Em regra, aplica-se a todos os processos o 
procedimento comum, salvo disposições em contrário 
contidas em lei especial.

Aplicam-se subsidiariamente aos procedimentos 
especial, sumário e sumaríssimo as disposições do 
procedimento ordinário.

FIQUE ATENTO!
Os processos que apurem a prática de crime 
hediondo terão prioridade de tramitação em 
todas as instâncias.

A denúncia ou queixa será rejeitada quando: 
•	 for manifestamente inepta.
•	 faltar pressuposto processual ou condição para 

o exercício da ação penal.
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•	 faltar justa causa para o exercício da ação penal.
Nos procedimentos ordinário e sumário, oferecida a 

denúncia ou queixa, o juiz, se não a rejeitar liminarmente, 
receberá a denúncia ou queixa e ordenará a citação do 
acusado para responder à acusação, por escrito, no prazo 
de 10 (dez) dias.

Observe que no caso de citação por edital, o prazo 
para a defesa começará a fluir a partir do comparecimento 
pessoal do acusado ou do defensor constituído. 

Então, após citado, o acusado , na resposta, poderá 
arguir preliminares e alegar tudo o que interesse 
à sua defesa, oferecer documentos e justificações, 
especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, 
qualificando-as e requerendo sua intimação, quando 
necessário. Se arguir qualquer exceção, seja de suspeição, 
incompetência de juízo, litispendência, ilegitimidade de 
parte ou coisa julgada, isso será processado em apartado.

Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o 
acusado, citado, não constituir defensor, o juiz nomeará 
defensor para oferecer a resposta, concedendo-lhe vista 
dos autos por 10 (dez) dias.

Na sequencia, cumprindo os atos acima descritos, o 
juiz deverá absolver sumariamente o acusado quando 
verificar:

•	 a existência manifesta de causa excludente da 
ilicitude do fato.

•	 a existência manifesta de causa excludente da 
culpabilidade do agente, salvo inimputabilidade.

•	 que o fato narrado evidentemente não constitui 
crime.

•	 extinta a punibilidade do agente. 
Todavia, se recebida a denúncia ou queixa, o juiz 

designará dia e hora para a audiência, ordenando a 
intimação do acusado, de seu defensor, do Ministério 
Público e, se for o caso, do querelante e do assistente.

O acusado preso será requisitado para comparecer 
ao interrogatório, devendo o poder público providenciar 
sua apresentação.

Em regra, o juiz que presidiu a instrução deverá 
proferir a sentença.

Na audiência de instrução e julgamento, a ser realizada 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, será realizada a 
tomada de declarações do ofendido, a inquirição das 
testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa, 
nesta ordem, ressalvado o caso de carta precatória, bem 
como aos esclarecimentos dos peritos, às acareações e 
ao reconhecimento de pessoas e coisas, interrogando-se, 
em seguida, por último, o acusado.

As provas serão produzidas numa só audiência, 
podendo o juiz indeferir as consideradas irrelevantes, 
impertinentes ou protelatórias.

Os esclarecimentos dos peritos dependerão de prévio 
requerimento das partes.

Na instrução poderão ser inquiridas:
•	 até 8 (oito) testemunhas arroladas pela acusação.
•	 até 8 (oito) testemunhas arroladas pela defesa. 
Nesse número não se compreendem as que não 

prestem compromisso e as referidas. 
A parte poderá desistir da inquirição de qualquer das 

testemunhas arroladas, salvo se o juiz achar necessário.
Produzidas as provas, ao final da audiência, o 

Ministério Público, o querelante e o assistente e, a seguir, 

o acusado poderão requerer diligências cuja necessidade 
se origine de circunstâncias ou fatos apurados na 
instrução.

Não havendo requerimento de diligências, ou sendo 
indeferido, serão oferecidas alegações finais orais por 20 
(vinte) minutos, respectivamente, pela acusação e pela 
defesa, prorrogáveis por mais 10 (dez), proferindo o juiz, 
a seguir, sentença.

Havendo mais de um acusado, o tempo previsto para 
a defesa de cada um será individual.

Ao assistente do Ministério Público, após a 
manifestação do MP, serão concedidos 10 (dez) 
minutos, prorrogando-se por igual período o tempo de 
manifestação da defesa.

FIQUE ATENTO!
O juiz poderá, considerada a complexidade 
do caso ou o número de acusados, conceder 
às partes o prazo de 5 (cinco) dias sucessi-
vamente para a apresentação de memoriais. 
Nesse caso, terá o prazo de 10 (dez) dias para 
proferir a sentença.

FIQUE ATENTO!
Ordenado diligência considerada imprescin-
dível, de ofício ou a requerimento da parte, 
a audiência será concluída sem as alegações 
finais. Realizada, em seguida, a diligência de-
terminada, as partes apresentarão, no prazo 
sucessivo de 5 (cinco) dias, suas alegações 
finais, por memorial, e, no prazo de 10 (dez) 
dias, o juiz proferirá a sentença.

Tudo o que ocorrer em audiência será lavrado termo 
em livro próprio, assinado pelo juiz e pelas partes, 
contendo breve resumo dos fatos relevantes.

Sempre que possível, o registro dos depoimentos 
do investigado, indiciado, ofendido e testemunhas será 
feito pelos meios ou recursos de gravação magnética, 
estenotipia, digital ou técnica similar, inclusive audiovisual, 
destinada a obter maior fidelidade das informações.

No caso de registro por meio audiovisual, será 
encaminhado às partes cópia do registro original, sem 
necessidade de transcrição.

TRIBUNAL DO JÚRI
O juiz, ao receber a denúncia ou a queixa, ordenará 

a citação do acusado para responder a acusação, por 
escrito, no prazo de 10 (dez) dias. Este prazo será contado 
a partir do efetivo cumprimento do mandado ou do 
comparecimento, em juízo, do acusado ou de defensor 
constituído, no caso de citação inválida ou por edital.

A acusação deverá arrolar testemunhas, até o máximo 
de 8 (oito), na denúncia ou na queixa.

Na resposta, o acusado poderá arguir preliminares 
e alegar tudo que interesse a sua defesa, oferecer 
documentos e justificações, especificar as provas 
pretendidas e arrolar testemunhas, até o máximo de 
8 (oito), qualificando-as e requerendo sua intimação, 
quando necessário.
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - COM AS AL-
TERAÇÕES VIGENTES ATÉ A PUBLICAÇÃO 
DO EDITAL - ARTIGOS 144 A 155; 188 A 275; 
294 A 311 E DO 318 A 538; 994 A 1026; LEI 
Nº 9.099 DE 26.09.1995 (ARTIGOS 3º AO 19) 
E LEI Nº 12.153 DE 22.12.2009.

Impedimento e suspeição
A Constituição Federal não menciona expressamente 

o dever de imparcialidade, mas garante ao jurisdicionado 
o direito ao juiz natural, e essa qualidade só pode ser 
atribuída àquele órgão que seja o competente e ao juiz 
que possa apreciar o conflito submetido à sua decisão 
com imparcialidade. A lei enumera as situações em que 
o juiz não terá isenção de ânimos suficiente para julgar 
o litígio. Em outras palavras, estabelece as situações em 
que o juiz deverá se afastar do processo por ser impedi-
do ou suspeito.

No impedimento o grau de comprometimento é mais 
intenso, ao passo que na suspeição é menor, mas em 
ambos espera-se do magistrado que se afaste do julga-
mento do processo. É mais fácil provar o impedimento, 
detectável por documentos do que a suspeição.

Não obstante, a consequência de se prolatar uma 
sentença em impedimento é mais grave do que em sus-
peição. Embora a lei fale em exceção tanto para o impe-
dimento quanto para a suspeição, a verdade é que a ex-
ceção de impedimento tem natureza de objeção e pode 
ser proposta a qualquer momento no processo – aliás, se 
proferida a sentença por juiz impedido poderá ser anu-
lada por ação rescisória. Por sua vez, a exceção de sus-
peição é de fato uma exceção e, se não apresentada no 
prazo legal há preclusão. A arguição de suspeição deve 
ser suscitada na primeira oportunidade em que couber à 
parte interessada se manifestar nos autos. Ultrapassado 
o prazo, a situação se convalida.

Disciplina o Código de Processo Civil:
Art. 144. Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado 
exercer suas funções no processo:
I - em que interveio como mandatário da parte, oficiou 
como perito, funcionou como membro do Ministério 
Público ou prestou depoimento como testemunha;
II - de que conheceu em outro grau de jurisdição, ten-
do proferido decisão;
III - quando nele estiver postulando, como defensor 
público, advogado ou membro do Ministério Público, 
seu cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, 
consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até 
o terceiro grau, inclusive;
IV - quando for parte no processo ele próprio, seu côn-
juge ou companheiro, ou parente, consanguíneo ou 
afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, 
inclusive;
V - quando for sócio ou membro de direção ou de ad-
ministração de pessoa jurídica parte no processo;
VI - quando for herdeiro presuntivo, donatário ou em-
pregador de qualquer das partes;
VII - em que figure como parte instituição de ensino 
com a qual tenha relação de emprego ou decorrente 
de contrato de prestação de serviços;

VIII - em que figure como parte cliente do escritório de 
advocacia de seu cônjuge, companheiro ou parente, 
consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até 
o terceiro grau, inclusive, mesmo que patrocinado por 
advogado de outro escritório;
IX - quando promover ação contra a parte ou seu ad-
vogado.
§ 1o Na hipótese do inciso III, o impedimento só se 
verifica quando o defensor público, o advogado ou o 
membro do Ministério Público já integrava o processo 
antes do início da atividade judicante do juiz.
§ 2o É vedada a criação de fato superveniente a fim de 
caracterizar impedimento do juiz.
§ 3o O impedimento previsto no inciso III também se 
verifica no caso de mandato conferido a membro de 
escritório de advocacia que tenha em seus quadros 
advogado que individualmente ostente a condição 
nele prevista, mesmo que não intervenha diretamente 
no processo.
Art. 145. Há suspeição do juiz:
I - amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes ou 
de seus advogados;
II - que receber presentes de pessoas que tiverem inte-
resse na causa antes ou depois de iniciado o processo, 
que aconselhar alguma das partes acerca do objeto 
da causa ou que subministrar meios para atender às 
despesas do litígio;
III - quando qualquer das partes for sua credora ou de-
vedora, de seu cônjuge ou companheiro ou de paren-
tes destes, em linha reta até o terceiro grau, inclusive;
IV - interessado no julgamento do processo em favor 
de qualquer das partes.
§ 1o Poderá o juiz declarar-se suspeito por motivo de 
foro íntimo, sem necessidade de declarar suas razões.
§ 2o Será ilegítima a alegação de suspeição quando:
I - houver sido provocada por quem a alega;
II - a parte que a alega houver praticado ato que sig-
nifique manifesta aceitação do arguido.
Art. 146. No prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 
conhecimento do fato, a parte alegará o impedimento 
ou a suspeição, em petição específica dirigida ao juiz 
do processo, na qual indicará o fundamento da recusa, 
podendo instruí-la com documentos em que se fundar 
a alegação e com rol de testemunhas.
§ 1o Se reconhecer o impedimento ou a suspeição ao 
receber a petição, o juiz ordenará imediatamente a re-
messa dos autos a seu substituto legal, caso contrário, 
determinará a autuação em apartado da petição e, 
no prazo de 15 (quinze) dias, apresentará suas razões, 
acompanhadas de documentos e de rol de testemu-
nhas, se houver, ordenando a remessa do incidente ao 
tribunal.
§ 2o Distribuído o incidente, o relator deverá declarar 
os seus efeitos, sendo que, se o incidente for recebido:
I - sem efeito suspensivo, o processo voltará a correr;
II - com efeito suspensivo, o processo permanecerá 
suspenso até o julgamento do incidente.
§ 3o Enquanto não for declarado o efeito em que é 
recebido o incidente ou quando este for recebido com 
efeito suspensivo, a tutela de urgência será requerida 
ao substituto legal.
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§ 4o Verificando que a alegação de impedimento ou de 
suspeição é improcedente, o tribunal rejeitá-la-á.
§ 5o Acolhida a alegação, tratando-se de impedimento 
ou de manifesta suspeição, o tribunal condenará o juiz 
nas custas e remeterá os autos ao seu substituto legal, 
podendo o juiz recorrer da decisão.
§ 6o Reconhecido o impedimento ou a suspeição, o tri-
bunal fixará o momento a partir do qual o juiz não 
poderia ter atuado.
§ 7o O tribunal decretará a nulidade dos atos do juiz, 
se praticados quando já presente o motivo de impedi-
mento ou de suspeição.
Art. 147. Quando 2 (dois) ou mais juízes forem paren-
tes, consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, 
até o terceiro grau, inclusive, o primeiro que conhecer 
do processo impede que o outro nele atue, caso em 
que o segundo se escusará, remetendo os autos ao seu 
substituto legal.
Art. 148. Aplicam-se os motivos de impedimento e de 
suspeição:
I - ao membro do Ministério Público;
II - aos auxiliares da justiça;
III - aos demais sujeitos imparciais do processo.
§ 1o A parte interessada deverá arguir o impedimento 
ou a suspeição, em petição fundamentada e devida-
mente instruída, na primeira oportunidade em que lhe 
couber falar nos autos.
§ 2o O juiz mandará processar o incidente em separado 
e sem suspensão do processo, ouvindo o arguido no 
prazo de 15 (quinze) dias e facultando a produção de 
prova, quando necessária.
§ 3o Nos tribunais, a arguição a que se refere o § 1o será 
disciplinada pelo regimento interno.
§ 4o O disposto nos §§ 1o e 2o não se aplica à arguição 
de impedimento ou de suspeição de testemunha.

Impedimento – Mais grave, envolve víncu-
los de parentesco ou atuação pretérita no 
feito
Suspeição – Mais leve, envolve amizade ou 
inimizade íntima ou interesse no julgamento
Podem ser alegados por petição simples no 
processo na primeira oportunidade que se 
tiver conhecimento do fato; podem ser ale-
gados na contestação.

#FicaDica

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (FCC/2016 - TRT 20ª REGIÃO - Analista Judiciário - 
Área Judiciária) Considere as proposições abaixo, acerca 
da prova pericial.

I. O perito não está sujeito às causas de suspeição e 
impedimento, por não ser parte no processo.

II. O juiz poderá autorizar o pagamento da integrali-
dade dos honorários antes do início dos trabalhos.

III. Os assistentes técnicos não estão sujeitos a impe-
dimento ou suspeição.

IV. O juiz poderá dispensar prova pericial quando as 
partes, na inicial e na contestação, apresentarem, sobre 
as questões de fato, pareceres técnicos ou documentos 
elucidativos que considerar suficientes.
Está correto o que se afirma APENAS em

a) II e III.
b) I e II.
c) III e IV.
d) I e IV.
e) I.

Resposta: Letra C. 
Estão corretos apenas os itens III e IV.
Item I – Incorreto, pois “o perito pode escusar-se ou 
ser recusado por impedimento ou suspeição” (artigo 
467, CPC).
Item II – Incorreto, pois o limite de pagamento anteci-
pado é de 50% (artigo 465, § 4o, CPC).
Item III – Correto, conforme artigo 466, § 1o, CPC: “Os 
assistentes técnicos são de confiança da parte e não 
estão sujeitos a impedimento ou suspeição”.
Item IV – Correto, conforme artigo 472, CPC: “O juiz 
poderá dispensar prova pericial quando as partes, na 
inicial e na contestação, apresentarem, sobre as ques-
tões de fato, pareceres técnicos ou documentos eluci-
dativos que considerar suficientes”.

Auxiliares da justiça: Do Escrivão, do Chefe de Se-
cretaria e do Oficial de Justiça

Auxiliares da justiça são todos aqueles que partici-
pam do processo no sentido de implementar a prestação 
jurisdicional. Suas atribuições são determinadas pelas 
normas de organização judiciária. São eles: o escrivão, o 
oficial de justiça, o perito, o depositário, o administrador 
e o intérprete. Desse conceito se encontram excluídas as 
partes, as testemunhas, o Ministério Público e os advoga-
dos. São permanentes ou eventuais. Os permanentes são 
os auxiliares que aparecem em todos ou quase todos os 
processos, por exemplo, o escrivão, o oficial de justiça e o 
distribuidor. Já os eventuais são os auxiliares que atuam 
em certos tipos de processos, aparecendo nas relações 
processuais de forma esporádica, como, por exemplo, os 
intérpretes ou os peritos.

Art. 149.  São auxiliares da Justiça, além de outros 
cujas atribuições sejam determinadas pelas normas 
de organização judiciária, o escrivão, o chefe de se-
cretaria, o oficial de justiça, o perito, o depositário, o 
administrador, o intérprete, o tradutor, o mediador, o 
conciliador judicial, o partidor, o distribuidor, o conta-
bilista e o regulador de avarias.

Seção I
Do Escrivão, do Chefe de Secretaria e do Oficial 

de Justiça

Art. 150. Em cada juízo haverá um ou mais ofícios de 
justiça, cujas atribuições serão determinadas pelas 
normas de organização judiciária.

Art. 151. Em cada comarca, seção ou subseção judiciá-
ria haverá, no mínimo, tantos oficiais de justiça quan-
tos sejam os juízos.
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Art. 152. Incumbe ao escrivão ou ao chefe de secre-
taria:
I - redigir, na forma legal, os ofícios, os mandados, as 
cartas precatórias e os demais atos que pertençam ao 
seu ofício;
II - efetivar as ordens judiciais, realizar citações e inti-
mações, bem como praticar todos os demais atos que 
lhe forem atribuídos pelas normas de organização ju-
diciária;
III - comparecer às audiências ou, não podendo fazê-
-lo, designar servidor para substituí-lo;
IV - manter sob sua guarda e responsabilidade os au-
tos, não permitindo que saiam do cartório, exceto:
a) quando tenham de seguir à conclusão do juiz;
b) com vista a procurador, à Defensoria Pública, ao 
Ministério Público ou à Fazenda Pública;
c) quando devam ser remetidos ao contabilista ou ao 
partidor;
d) quando forem remetidos a outro juízo em razão da 
modificação da competência;
V - fornecer certidão de qualquer ato ou termo do pro-
cesso, independentemente de despacho, observadas 
as disposições referentes ao segredo de justiça;
VI - praticar, de ofício, os atos meramente ordinató-
rios.
§ 1o  O juiz titular editará ato a fim de regulamentar a 
atribuição prevista no inciso VI.
§ 2o No impedimento do escrivão ou chefe de secre-
taria, o juiz convocará substituto e, não o havendo, 
nomeará pessoa idônea para o ato.

Art. 153. O escrivão ou o chefe de secretaria atende-
rá, preferencialmente, à ordem cronológica de rece-
bimento para publicação e efetivação dos pronuncia-
mentos judiciais. 
§ 1o A lista de processos recebidos deverá ser disponi-
bilizada, de forma permanente, para consulta pública.
§ 2o Estão excluídos da regra do caput:
I - os atos urgentes, assim reconhecidos pelo juiz no 
pronunciamento judicial a ser efetivado;
II - as preferências legais.
§ 3o Após elaboração de lista própria, respeitar-se-ão 
a ordem cronológica de recebimento entre os atos ur-
gentes e as preferências legais.
§ 4o A parte que se considerar preterida na ordem cro-
nológica poderá reclamar, nos próprios autos, ao juiz 
do processo, que requisitará informações ao servidor, a 
serem prestadas no prazo de 2 (dois) dias.
§ 5o Constatada a preterição, o juiz determinará o 
imediato cumprimento do ato e a instauração de pro-
cesso administrativo disciplinar contra o servidor.

Art. 154. Incumbe ao oficial de justiça:
I - fazer pessoalmente citações, prisões, penhoras, ar-
restos e demais diligências próprias do seu ofício, sem-
pre que possível na presença de 2 (duas) testemunhas, 
certificando no mandado o ocorrido, com menção ao 
lugar, ao dia e à hora;
II - executar as ordens do juiz a que estiver subordi-
nado;
III - entregar o mandado em cartório após seu cum-
primento;

IV - auxiliar o juiz na manutenção da ordem;
V - efetuar avaliações, quando for o caso;
VI - certificar, em mandado, proposta de autocompo-
sição apresentada por qualquer das partes, na ocasião 
de realização de ato de comunicação que lhe couber.
Parágrafo único.  Certificada a proposta de autocom-
posição prevista no inciso VI, o juiz ordenará a intima-
ção da parte contrária para manifestar-se, no prazo de 
5 (cinco) dias, sem prejuízo do andamento regular do 
processo, entendendo-se o silêncio como recusa.

Art. 155. O escrivão, o chefe de secretaria e o oficial 
de justiça são responsáveis, civil e regressivamente, 
quando:
I - sem justo motivo, se recusarem a cumprir no prazo 
os atos impostos pela lei ou pelo juiz a que estão su-
bordinados;
II - praticarem ato nulo com dolo ou culpa.

Cabe a responsabilização civil e regressiva 
do escrivão, do chefe de secretaria e do ofi-
cial de justiça, quando: sem justo motivo, se 
recusarem a cumprir no prazo os atos im-
postos pela lei ou pelo juiz a que estão su-
bordinados; praticarem ato nulo com dolo 
ou culpa. Trata-se de responsabilidade sub-
jetiva, pois depende de dolo ou culpa, em 
que pese o Estado responder pelos danos 
causados de forma objetiva.

#FicaDica

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (CESPE/2017 - TRE-BA - Analista Judiciário - Área 
Administrativa) De acordo com o CPC, é atribuição ex-
pressa do chefe de secretaria redigir, na forma legal:

a) ordens judiciais.
b) intimações.
c) citações.
d) mandados.
e) decisões interlocutórias.

Resposta: Letra D. 
Disciplina o CPC em seu art. 152, I: “Incumbe ao es-
crivão ou ao chefe de secretaria: I - redigir, na forma 
legal, os ofícios, os mandados, as cartas precatórias e 
os demais atos que pertençam ao seu ofício”.
B e C. Os mandados de citação e, eventualmente, de 
intimação pessoal, são redigidos, não os atos em si.
A e E. São atos decisórios e, como tais, são redigidos 
pelo juiz.
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Atos processuais

LIVRO IV
DOS ATOS PROCESSUAIS

TÍTULO I
DA FORMA, DO TEMPO E DO LUGAR DOS ATOS 
PROCESSUAIS

CAPÍTULO I
DA FORMA DOS ATOS PROCESSUAIS

Seção I
Dos Atos em Geral

Art. 188.  Os atos e os termos processuais indepen-
dem de forma determinada, salvo quando a lei ex-
pressamente a exigir, considerando-se válidos os que, 
realizados de outro modo, lhe preencham a finalidade 
essencial.

Art. 189.  Os atos processuais são públicos, todavia 
tramitam em segredo de justiça os processos:
I - em que o exija o interesse público ou social;
II - que versem sobre casamento, separação de corpos, 
divórcio, separação, união estável, filiação, alimentos 
e guarda de crianças e adolescentes;
III - em que constem dados protegidos pelo direito 
constitucional à intimidade;
IV - que versem sobre arbitragem, inclusive sobre 
cumprimento de carta arbitral, desde que a confiden-
cialidade estipulada na arbitragem seja comprovada 
perante o juízo.
§ 1º O direito de consultar os autos de processo que 
tramite em segredo de justiça e de pedir certidões de 
seus atos é restrito às partes e aos seus procuradores.
§ 2º O terceiro que demonstrar interesse jurídico pode 
requerer ao juiz certidão do dispositivo da sentença, 
bem como de inventário e de partilha resultantes de 
divórcio ou separação.

Art. 190.  Versando o processo sobre direitos que ad-
mitam autocomposição, é lícito às partes plenamente 
capazes estipular mudanças no procedimento para 
ajustá-lo às especificidades da causa e convencionar 
sobre os seus ônus, poderes, faculdades e deveres pro-
cessuais, antes ou durante o processo.
Parágrafo único.  De ofício ou a requerimento, o juiz 
controlará a validade das convenções previstas neste 
artigo, recusando-lhes aplicação somente nos casos 
de nulidade ou de inserção abusiva em contrato de 
adesão ou em que alguma parte se encontre em ma-
nifesta situação de vulnerabilidade.

Art. 191.  De comum acordo, o juiz e as partes podem 
fixar calendário para a prática dos atos processuais, 
quando for o caso.
§ 1º O calendário vincula as partes e o juiz, e os prazos 
nele previstos somente serão modificados em casos 
excepcionais, devidamente justificados.
§ 2º Dispensa-se a intimação das partes para a prática 
de ato processual ou a realização de audiência cujas 
datas tiverem sido designadas no calendário.

Art. 192.  Em todos os atos e termos do processo é 
obrigatório o uso da língua portuguesa.
Parágrafo único.  O documento redigido em língua es-
trangeira somente poderá ser juntado aos autos quan-
do acompanhado de versão para a língua portuguesa 
tramitada por via diplomática ou pela autoridade cen-
tral, ou firmada por tradutor juramentado.

Seção II
Da Prática Eletrônica de Atos Processuais

Art. 193.  Os atos processuais podem ser total ou par-
cialmente digitais, de forma a permitir que sejam pro-
duzidos, comunicados, armazenados e validados por 
meio eletrônico, na forma da lei.
Parágrafo único.  O disposto nesta Seção aplica-se, no 
que for cabível, à prática de atos notariais e de regis-
tro.

Art. 194.  Os sistemas de automação processual res-
peitarão a publicidade dos atos, o acesso e a parti-
cipação das partes e de seus procuradores, inclusive 
nas audiências e sessões de julgamento, observadas 
as garantias da disponibilidade, independência da 
plataforma computacional, acessibilidade e interope-
rabilidade dos sistemas, serviços, dados e informações 
que o Poder Judiciário administre no exercício de suas 
funções.

Art. 195.  O registro de ato processual eletrônico deve-
rá ser feito em padrões abertos, que atenderão aos re-
quisitos de autenticidade, integridade, temporalidade, 
não repúdio, conservação e, nos casos que tramitem 
em segredo de justiça, confidencialidade, observada a 
infraestrutura de chaves públicas unificada nacional-
mente, nos termos da lei.

Art. 196.  Compete ao Conselho Nacional de Justiça e, 
supletivamente, aos tribunais, regulamentar a prática 
e a comunicação oficial de atos processuais por meio 
eletrônico e velar pela compatibilidade dos sistemas, 
disciplinando a incorporação progressiva de novos 
avanços tecnológicos e editando, para esse fim, os atos 
que forem necessários, respeitadas as normas funda-
mentais deste Código.

Art. 197.  Os tribunais divulgarão as informações 
constantes de seu sistema de automação em página 
própria na rede mundial de computadores, gozando 
a divulgação de presunção de veracidade e confiabi-
lidade.
Parágrafo único. Nos casos de problema técnico do 
sistema e de erro ou omissão do auxiliar da justiça 
responsável pelo registro dos andamentos, poderá ser 
configurada a justa causa prevista no art. 223, caput 
e § 1o.

Art. 198.  As unidades do Poder Judiciário deverão 
manter gratuitamente, à disposição dos interessados, 
equipamentos necessários à prática de atos processu-
ais e à consulta e ao acesso ao sistema e aos docu-
mentos dele constantes.



DIREITO CONSTITUCIONAL

ÍNDICE

Constituição Federal – com as alterações vigentes até a publicação do Edital: Título II - Capítulos I, II e III; e Título III - 
Capítulo VII com Seções I e II; e também o artigo 92. ............................................................................................................................... 01



1

D
IR

EI
TO

 C
O

N
ST

IT
U

CI
O

N
AL

CONSTITUIÇÃO FEDERAL – COM AS ALTERAÇÕES VIGENTES ATÉ A PUBLICAÇÃO DO EDITAL: 
TÍTULO II - CAPÍTULOS I, II E III; E TÍTULO III - CAPÍTULO VII COM SEÇÕES I E II; E TAMBÉM 
O ARTIGO 92.

1 Direitos e garantias fundamentais; Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de 
nacionalidade.

Os direitos fundamentais são os direitos humanos positivados na Constituição Federal de 1988, os quais devem ser 
garantidos e protegidos pelo Estado. 

No tocante as garantias fundamentais, elas são uma forma ou, até mesmo um instrumento, para garantir a efeti-
vação dos direitos. A Carta Magma ampliou a proteção aos direitos fundamentais e por isso ficou conhecida como 
Constituição cidadã.

Os direitos e garantias fundamentais possuem aplicabilidade imediata, isto é, a existência deles é suficientemente 
para produzirem os devidos efeitos. Eles estão tutelados no Título II da Constituição Federal, nos art. 5º ao 17. Ainda 
assim, destaca-se que os direitos citados nesses artigos não proíbem a existência de outros.

O art. 5º é um dos artigos mais importantes do texto Constitucional, o qual protege a igualdade entre todos, tute-
lando os direitos coletivos e os direitos individuais nos seus 78 incisos. Vejamos alguns:

1. homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;
2. ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;
3. ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;
4. é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;
5. é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;
6. é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garan-
tida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
7. é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;
8. ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;
9. é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura 
ou licença;
10. são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;
11. é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele 
entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;
12. todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autoriza-
ção, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio 
aviso à autoridade competente;
13. não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal;
14. a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
15. a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais;
16. a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
17. não haverá penas:
- de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;
- de caráter perpétuo;
- de trabalhos forçados;
- de banimento;
- cruéis;
18. são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;
19. ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória;
20. o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;
21. será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal;
22. a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem, DENTRE OUTROS.
23. Ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático; tortura e racis-
mo constituem crimes inafiançáveis. 

Dos Direitos Sociais

Conforme tutela a Constituição Federal de 1988 em seus artigos 6º ao 11º, os direitos sociais são todos os direitos 
fundamentais/ básicos que devem ser compartilhados por todos da sociedade, sem distinção de gênero, etnia, 
sexo, classe econômica, religião, e etc. 
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A finalidade e objetivo do direito social é buscar sem-
pre resolver as questões sociais. Isto é, todas as situações 
que representam as desigualdades da sociedade, para 
que todas as pessoas tenham e vivam com o mínimo de 
qualidade de vida e dignidade.

Os direitos sociais são tutelados e protegi-
dos pela Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948), sendo que, apenas neste 
momento histórico (pós 2ª guerra mundial) 
que o mundo começou a trabalhar com es-
ses direitos.

#FicaDica

O art. 6º da CF prevê que o direito a saúde, educa-
ção, alimentação, trabalho, lazer, segurança, assistência, 
previdência, proteção a maternidade e a infância, dentre 
outros, são direitos essenciais e básicos que todos devem 
ter.

O art. 7º da CF prevê os direitos dos trabalhado-
res, seja eles rurais ou urbanos, todos possuem direitos 
como: seguro desemprego, FGTS, adicional noturno, fé-
rias, 13º salário, repouso semanal remunerado, licença 
maternidade e paternidade, aposentadoria, aviso prévio, 
dentre outros.

Já o art. 8º da CF, tutela sobre os direitos e deveres 
dos sindicatos, e o art. 9º protege o direito de greve dos 
trabalhadores.

Por fim, o 10º e 11 º tratam de direitos relacionados à 
participação do trabalhador em seus interesses. 

IMPORTANTE 

Tanto os trabalhadores urbanos como os rurais tem 
o direito a seguro-desemprego, em caso de desempre-
go involuntário, fundo de garantia do tempo de serviço, 
salário mínimo, fixado em lei, garantia de salário, décimo 
terceiro salário, remuneração do trabalho noturno supe-
rior à do diurno, salário-família para os seus dependen-
tes, gozo de férias anuais, licença à gestante, aposenta-
doria, proibição de qualquer discriminação no tocante a 
salário e critérios de admissão do trabalhador portador 
de deficiência, proibição de distinção entre trabalho ma-
nual, técnico e intelectual ou entre os profissionais res-
pectivos, dentre outros.

Quanto ao sindicalismo, ninguém será obrigado a 
filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato, é obrigatória a 
participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 
trabalho, é vedada a dispensa do empregado sindicaliza-
do a partir do registro da candidatura a cargo de direção 
ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, 
até um ano após o final do mandato, salvo se cometer 
falta grave nos termos da lei e etc.

Ainda assim, importante informar que o Direito Co-
letivo compõe-se de direitos transindividuais de pessoas 
que se conectam por uma relação jurídica, tendo base de 
si mesmo ou com outro indivíduo, podendo as pessoas 
ser determinadas ou determináveis.

Isto é, os Direitos Coletivos abrange todo o grupo 
da categoria que possuem uma relação jurídica já pré-
-existente ao dano ou a lesão, pois, esse direito irá tutelar 
esse grupo que já subsiste ao prejuízo e não os que não 
se enquadram na relação.

No tocante ao Direito Individual, estes são os interes-
ses que têm a mesma origem e também a mesma cau-
sa. Eles acontecem de acordo com uma mesma situação 
que se aplica a cada um individualmente, e, ainda que 
contenham características “individuais”, no fim possuem 
origem comum.

Da Nacionalidade

Os brasileiros natos são:
- os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda 

que de pais estrangeiros, desde que estes não es-
tejam a serviço de seu país;

- os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou de 
mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a 
serviço da República Federativa do Brasil;

- os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe 
brasileira, desde que sejam registrados em reparti-
ção brasileira competente, ou venham a residir na 
República Federativa do Brasil antes da maioridade 
e, alcançada esta, optem em qualquer tempo pela 
nacionalidade brasileira;

Os naturalizados são:
- os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade 

brasileira, exigidas aos originários de países de 
língua portuguesa apenas residência por um ano 
ininterrupto e idoneidade moral;

- os estrangeiros de qualquer nacionalidade residen-
tes na República Federativa do Brasil há mais de 
trinta anos ininterruptos e sem condenação penal, 
desde que requeiram a nacionalidade brasileira.

FIQUE ATENTO!
Os portugueses com residência perma-
nente no País, se houver reciprocidade em 
favor dos brasileiros, serão atribuídos os 
direitos inerentes ao brasileiro nato, salvo 
os casos previstos nesta Constituição.

Os cargos de Presidente e Vice-Presidente da Re-
pública, de Presidente da Câmara dos Deputados, de 
Presidente do Senado Federal, de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, da carreira diplomática e de oficial das 
Forças Armadas, são cargos que apenas os brasileiros 
NATO podem exercer.

O brasileiro que tiver cancelada sua naturalização, 
por sentença judicial, em virtude de atividade nociva ao 
interesse nacional ou adquirir outra nacionalidade por 
naturalização voluntária, perderá a nacionalidade de bra-
sileiro.



3

D
IR

EI
TO

 C
O

N
ST

IT
U

CI
O

N
AL

EXERCÍCIO COMENTADO

1- (TJ-SC – TÉCNICO JUDICIÁRIO AUXILIAR – FGV – 
2018)  François nasceu no território brasileiro durante o 
período em que seus pais, nacionais franceses, aqui es-
tavam por se encontrarem em gozo de licença na fábrica 
de bijuterias em que trabalhavam na França.
À luz da sistemática constitucional, François:

a) é brasileiro nato, desde que seus pais tenham reque-
rido;

b) é brasileiro nato, desde que o requeira aos dezoito 
anos;

c) é brasileiro nato, independente de requerimento;
d) é apenas nacional francês, não brasileiro;
e) pode naturalizar-se brasileiro.

Resposta: Letra C. Em “a”, Não há necessidade de re-
querimento, sendo que os pais não estavam a serviço 
do país. 
Em “b”, Ele é brasileiro nato independente de requeri-
mento, pois os pais estavam a passeio no Brasil.
Em “c”, De acordo com o Art. 12. São brasileiros: I - na-
tos: a) os nascidos na República Federativa do Brasil, 
ainda que de pais estrangeiros, desde que estes não 
estejam a serviço de seu país.
Em “d”, Ele é brasileiro nato, pois nasceu no Brasil.
Em “e”, não há necessidade de ser naturalizado, pois 
de acordo com o art. 12 da CF, o mesmo é brasileiro 
nato.

2. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

Conceitualmente, a administração pública é o con-
junto de órgãos, serviços e agentes do Estado que ob-
jetivam satisfazer as necessidades da sociedade, como 
por exemplo: na área da educação, cultura, segurança, 
saúde, dentre outros. Ou seja, a administração pública é 
a gestão dos interesses públicos por meio da prestação 
de serviços públicos, sendo dividida em administração 
pública direta e indireta.

Como dito, o objetivo principal da administração pú-
blica é trabalhar a favor do interesse público, como tam-
bém, dos direitos e interesses dos cidadãos.

Todo trabalhador que atua na administração pública 
é, comumente, conhecido como gestor público. O gestor 
público possui uma grande carga de responsabilidade, de-
vendo sempre seguir com transparência e ética, principal-
mente, aos princípios da administração pública que são:

- Legalidade: este princípio é base do Estado de Di-
reito sendo um dos mais importantes para a Admi-
nistração Pública. Em sentido ao Art. 5º da CF, que 
diz que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar 
de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”, ou 
seja, todo administrador público deve realizar seus 
atos sob a égide da lei.

- Impessoalidade: o agente público deve tratar to-
dos iguais, sem atribuição de privilégios a qualquer 
pessoa. 

- Moralidade: este princípio tem a junção do princí-
pio da Legalidade com o da Finalidade, resultando 
em Moralidade. Ou seja, o princípio da moralidade 
traz a ideia de que o trabalhador da administração 
pública tem que ter bases éticas na administração.

- Publicidade: todos os atos devem ser públicos, ex-
ceto os quais visão a necessidade de se ter sigilo.

- Eficiência: o administrador deve ter uma boa ges-
tão, ser um bom profissional e não utilizar da pro-
crastinação para desenvolver seu trabalho.

Para melhor fixação dos 5 princípios explí-
citos, lembrem: LIMPE (é a inicial de cada 
princípio).

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Além desses princípios explícitos, ainda pos-
sui o grupo dos princípios implícitos, que 
são: Princípio do Interesse Público, Princípio 
da Finalidade, Princípio da Igualdade, Princí-
pio da Lealdade e boa-fé, Princípio da Moti-
vação.

Neste diapasão, importante lembrar que o adminis-
trador público pode fazer parte da administração direta 
ou administração indireta.

A administração direta, seria aquela realizada pelos 
Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
Ou seja, órgãos citados não possuem personalidade ju-
rídica própria e as despesas inerentes à administração, 
são contempladas no orçamento público e ocorre a des-
concentração administrativa, que consiste na delegação 
de tarefas.

Já a administração pública indireta, é, quando o 
Estado transfere sua função/dever para outras pessoas 
jurídicas, sendo que essas pessoas jurídicas podem vir a 
ser: fundações, empresas públicas, organismos privados, 
dentre outros. Isto é, no presente caso ocorre a descen-
tralização administrativa, pois a tarefa de administração 
é transferida para outra pessoa jurídica.

Principais características da Administração Públi-
ca:

- A administração pública pode praticar atos tão so-
mente de execução – ou seja, atos administrativos, 
sendo que, quem pratica estes atos são os órgãos 
e seus agentes, que são sempre públicos.

- Exerce atividade à Lei e não à Política.
- Tem conduta hierarquizada de dever e de obedi-

ência.
- Deve praticar seus atos com responsabilidade ma-

terial e legal.
- Administração Pública serve como um instrumento 

para o Estado conseguir seus objetivos.
- A competência é limitada pois cada um tem sua área 

e “poder” de atuação. 
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Servidores Públicos

Os servidores públicos são os trabalhadores vincu-
lados ao Estado em decorrência de uma relação laboral 
de natureza não eventual e, por isso, estão submetidos 
ao regime de direito público, disciplinado por diploma 
legal específico, normalmente denominado de Estatuto. 
Devido a isso, diz-se que os servidores públicos estão 
sujeitos a um “regime estatutário” próprio e diferen-
ciado. No que diz respeito a este aspecto, é pacífico o 
entendimento de que o “cargo ou função pública per-
tence ao Estado e não ao agente; desta forma, poderá o 
Estado ampliar, suprimir ou alterar os cargos e funções, 
não gerando direito adquirido ao agente titular” (PAU-
LO, 2009, p.125).

A base dos direitos dos servidores públicos estão 
previstos na Constituição Federal de 1988, nos arti-
gos 39 a 41. Ainda assim, em âmbito federal, a lei nº 
8.112/90 representa o regime jurídico dos servidores 
públicos federais, estabelecendo, dentre outras coisas, 
outros direitos e deveres desses agentes administrati-
vos no exercício de suas funções. Destaca-se, que ou-
tros direitos podem ser atribuídos aos servidores públi-
cos pelas Constituições estaduais ou leis ordinárias dos 
entes da Federação e de municípios.

Todos possuem o direito de serem nomeados como 
servidor público ou empregado público. Porém, preci-
sam preencher requisitos básicos, como também, reali-
zar provas e conseguir a aprovação, conforme o artigo 
37, inciso II da CF/88.

Em exceção, temos os casos de nomeações 
para cargos em comissão e de contratação 
de agentes temporários; todavia, nestes úl-
timos casos, são desprovidos de estabilida-
de, benefício este voltado exclusivamente 
aos servidores públicos.

#FicaDica

Após a nomeação, o servidor passará por estágio 
probatório e, após o estágio, poderá adquirir a esta-
bilidade que se efetiva após três anos de exercício do 
cargo ou função, de acordo com o art. 41 da CF.

Aos servidores públicos são garantidos os seguintes 
direitos: 

- salário mínimo, fixado em lei com reajustes peri-
ódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, in-
clusive para aqueles que percebem remuneração 
variável; 

- décimo terceiro salário com base na remuneração 
integral ou no valor da aposentadoria; 

- adicional noturno; 
- salário família; 
- duração do trabalho não superior a oito horas di-

árias e quarenta e quatro semanais, facultada a 
compensação de horários e a redução da jornada; 

- repouso semanal remunerado, preferencialmente 
aos domingos; 

- hora extra, férias anuais remuneradas com, pelo 
menos, um terço a mais do que o salário normal;

- redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio 
de normas de saúde, higiene e segurança; 

- proibição de diferença de salários, de exercício de 
funções e de critério de admissão por motivo de 
sexo, idade, cor ou estado civil.

- regime de previdência de caráter contributivo e 
solidário, DENTRE OUTROS.

Tendo em vista o exercício do cargo público, o ser-
vidor tem direito a vencimentos, cujo valor é previa-
mente fixado em lei, sendo irredutíveis, como também 
não sendo passíveis de arresto, sequestro ou penhora, 
exceto nos casos de prestação de alimentos.

Ainda assim, importante lembrar que além dos ven-
cimentos, os servidores públicos poderão ter direito a 
indenizações, gratificações e adicionais. 

FIQUE ATENTO!
As indenizações não são incorporadas ao 
vencimento, as gratificações e os adicio-
nais incorporam-se, nos casos e nas condi-
ções indicadas em lei.

Não obstante ao visto até aqui, torna-se imprescin-
dível entender a aposentadoria do servidor público, de 
acordo com a Constituição Federal. 

I- por invalidez permanente, sendo os proventos pro-
porcionais ao tempo de contribuição, exceto se decor-
rente de acidente em serviço, moléstia profissional ou 
doença grave, contagiosa ou incurável;
II- compulsoriamente, com proventos proporcionais 
ao tempo de contribuição, aos 70 (setenta) anos de 
idade, ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na 
forma de lei complementar; 
III- voluntariamente, desde que cumprido tempo míni-
mo de dez anos de efetivo exercício no serviço público 
e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a apo-
sentadoria, observadas as seguintes condições: 

 
60 anos de idade e 35 anos de contribuição – Homem
55 anos de idade e 30 anos de contribuição-Mulher

A aposentadoria e as pensões não poderão exceder a 
remuneração do respectivo servido, no cargo efetivo em 
que se deu a aposentadoria ou a pensão. 

IMPORTANTE: É vedada a adoção de requisitos e cri-
térios diferenciados para a concessão de aposentadoria, 
salvo para: 

A) deficientes; 
B) que exerçam atividades de risco;
C) cujas atividades prejudiquem a saúde ou integri-

dade física;

Obs: Os requisitos de idade e de tempo de contribui-
ção serão reduzidos em cinco anos, em relação ao dis-
posto no  § 1º, III, “a”, para o professor que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções 
de magistério na educação infantil e no ensino funda-
mental e médio
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ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 
CIVIS DO ESTADO DE SÃO PAULO (LEI Nº 
10.261/68) - ARTIGOS 239 A 323.

CAPÍTULO VII
Do Direito de Petição

Art. 239. É assegurado a qualquer pessoa, física ou ju-
rídica, independentemente de pagamento, o direito de 
petição contra ilegalidade ou abuso de poder e para 
defesa de direitos. 
§ 1º Qualquer pessoa poderá reclamar sobre abuso, 
erro, omissão ou conduta incompatível no serviço pú-
blico.
§ 2º Em nenhuma hipótese, a Administração poderá 
recusar-se a protocolar, encaminhar ou apreciar a pe-
tição, sob pena de responsabilidade do agente.

Art. 240. Ao servidor é assegurado o direito de re-
querer ou representar, bem como, nos termos desta 
lei complementar, pedir reconsideração e recorrer de 
decisões, no prazo de 30 (trinta) dias, salvo previsão 
legal específica.

Estabelece a CF, no art. 5°, XXIV, a) o direito de peti-
ção, assegurado a todos: “são a todos assegurados, inde-
pendentemente do pagamento de taxas: a) o direito de 
petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou 
contra ilegalidade ou abuso de poder;”. Os artigos acima 
descrevem o direito de petição específico dos servidores 
públicos.

Quanto ao direito de petição, de maneira prática, 
cumpre observar que o direito de petição deve resultar 
em uma manifestação do Estado, normalmente dirimin-
do (resolvendo) uma questão proposta, em um verda-
deiro exercício contínuo de delimitação dos direitos e 
obrigações que regulam a vida social e, desta maneira, 
quando “dificulta a apreciação de um pedido que um ci-
dadão quer apresentar” (muitas vezes, embaraçando-lhe 
o acesso à Justiça); “demora para responder aos pedi-
dos formulados” (administrativa e, principalmente, ju-
dicialmente) ou “impõe restrições e/ou condições para 
a formulação de petição”, traz a chamada insegurança 
jurídica, que traz desesperança e faz proliferar as desi-
gualdades e as injustiças.

Dentro do espectro do direito de petição se insere, 
por exemplo, o direito de solicitar esclarecimentos, de 
solicitar cópias reprográficas e certidões, bem como de 
ofertar denúncias de irregularidades. Contudo, o consti-
tuinte, talvez na intenção de deixar clara a obrigação dos 
Poderes Públicos em fornecer certidões, trouxe a letra b) 
do inciso, o que gera confusões conceituais no sentido 
do direito de obter certidões ser dissociado do direito 
de petição.

Direito de petição é o direito de requerer 
providências e informações para defesa de 
seus direitos ou representar contra ilegali-
dades e atos de abuso de poder.

#FicaDica

TÍTULO VI
DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES E DAS RESPON-

SABILIDADES

O regime disciplinar do servidor público civil está 
estabelecido basicamente de duas maneiras: deveres e 
proibições. Ontologicamente, são a mesma coisa: am-
bos deveres e proibições são normas protetivas da boa 
Administração. Nas duas hipóteses, violado o preceito, 
cabível é uma punição. Deve-se notar, porém, que os de-
veres constam da lei como ações, como conduta positiva; 
as proibições, ao contrário, são descritas como condutas 
vedadas ao servidor, de modo que ele deve abster-se 
de praticá-las. Os deveres estão inscritos não de modo 
exaustivo, porque o servidor deve obediência a todas 
as normas legais ou infralegais1. “Estes dispositivos pre-
veem, basicamente, um conjunto de normas de conduta 
e de proibições impostas pela lei aos servidores por ela 
abrangidos, tendo em vista a prevenção, a apuração e 
a possível punição de atos e omissões que possam por 
em risco o funcionamento adequado da administração 
pública, do posto de vista ético, do ponto de vista da 
eficiência e do ponto de vista da legalidade. Decorrem, 
estes dispositivos, do denominado Poder Disciplinar que 
é aquele conferido à Administração com o objetivo de 
manter sua disciplina interna, na medida em que lhe atri-
bui instrumentos para punir seus servidores (e também 
àqueles que estejam a ela vinculados por um instrumen-
to jurídico determinado - particulares contratados pela 
Administração). [...]”2.

CAPÍTULO I
Dos Deveres e das Proibições

SEÇÃO I
Dos Deveres

Os deveres do servidor aqui previstos são em muito 
compatíveis com os previstos no Código de Ética profis-
sional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Fede-
ral (Decreto n° 1.171/94) e na própria Lei nº 8.112/1990, 
que fixa o regime jurídico dos servidores públicos civis 
federais. Descrevem algumas das condutas esperadas do 
servidor público quando do desempenho de suas fun-
ções. Em resumo, o servidor público deve desempenhar 
suas funções com cuidado, rapidez e pontualidade, sen-
do leal à instituição que compõe, respeitando as ordens 
1  LIMA, Fábio Lucas de Albuquerque. O regime disciplinar 
dos servidores federais. Disponível em: <http://www.sato.adm.br/
artigos/o_regime_disciplinar_dos_servidores_federais.htm>. Acesso 
em: 11 ago. 2013.
2  MORGATO, Almir. O Regime Disciplinar dos Servidores 
Públicos da União. Disponível em: <http://www.canaldosconcur-
sos.com.br/artigos/almirmorgado_artigo1.pdf>. Acesso em: 11 ago. 
2013.
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de seus superiores que sejam adequadas às funções que 
desempenhe e buscando conservar o patrimônio do Es-
tado. No tratamento do público, deve ser prestativo e não 
negar o acesso a informações que não sejam sigilosas. 
Caso presencie alguma ilegalidade ou abuso de poder, 
deve denunciar. Tomam-se como base os ensinamentos 
de Lima3 a respeito destes deveres:

Art. 241. São deveres do funcionário:
I - ser assíduo e pontual;
“Dois conceitos diferentes, porém parecidos. Ser as-

síduo significa ser presente dentro do horário do expe-
diente. O oposto do assíduo é o ausente, o faltoso. Pon-
tual é aquele servidor que não atrasa seus compromissos. 
É o que comparece no horário para as reuniões de tra-
balho e demais atividades relacionadas com o exercício 
do cargo que ocupa. Embora sejam conceitos diferentes, 
aqui o dever violado, seja por impontualidade, seja por 
inassiduidade (que ainda não aquela inassiduidade ha-
bitual de 60 dias ensejadora de demissão), merece repri-
menda de advertência, com fins educativos e de correção 
do servidor”.

II - cumprir as ordens superiores, representando quan-
do forem manifestamente ilegais;

“O servidor integra a estrutura organizacional do ór-
gão em que presta suas atribuições funcionais. O Estado 
se movimenta através dos seus diversos órgãos. Dentro 
dos órgãos públicos, há um escalonamento de cargos e 
funções que servem ao cumprimento da vontade do ente 
estatal. Este escalonamento, posto em movimento, é o 
que vimos até agora chamando de hierarquia. A hierarquia 
existe para que do alto escalão até a prática dos adminis-
trados as coisas funcionem. Disso decorre que quando 
é emitida uma ordem para o servidor subordinado, este 
deve dar cumprimento ao comando. Porém quando a or-
dem é visivelmente ilegal, arbitrária, inconstitucional ou 
absurda, o servidor não é obrigado a dar seguimento ao 
que lhe é ordenado. Quando a ordem é manifestamente 
ilegal? Há uma margem de interpretação, principalmente 
se o servidor subordinado não tiver nenhuma formação 
de ordem jurídica. Logo, é o bom senso que irá margear 
o que é flagrantemente inconstitucional”.

III - desempenhar com zelo e presteza os trabalhos de 
que for incumbido;

“O zelo diz respeito às atribuições funcionais e tam-
bém ao cuidado com a economia do material, os bens 
da repartição e o patrimônio público. Sob o prisma da 
disciplina e da conservação dos bens e materiais da re-
partição, o servidor deve sempre agir com dedicação no 
desempenho das funções do cargo que ocupa, e que lhe 
foram atribuídas desde o termo de posse. O servidor não 
é o dono do cargo. Dono do cargo é o Estado que o re-
munera. Se o referido cargo não lhe pertence, o servidor 
deve exercer suas funções com o máximo de zelo que 
estiver ao seu alcance. Sua eventual menor capacidade 
de desempenho, para não configurar desídia ou insufi-

3  LIMA, Fábio Lucas de Albuquerque. O regime dis-
ciplinar dos servidores federais. Disponível em: <http://
www.sato.adm.br/artigos/o_regime_disciplinar_dos_servido-
res_federais.htm>. Acesso em: 11 ago. 2013.

ciência de desempenho, deverá ser compensada com um 
maior esforço e dedicação de sua parte. Se um servidor 
altamente preparado e capaz, vem a praticar atos que 
configurem desídia ou mesmo falta mais grave, poderá 
vir a ser punido. Porque o que se julgará não é a pessoa 
do servidor, mas a conduta a ele imputável. O zelo não 
deve se limitar apenas às atribuições específicas de sua 
atividade. O servidor deve ter zelo não somente com os 
bens e interesses imateriais (a imagem, os símbolos, a 
moralidade, a pontualidade, o sigilo, a hierarquia) como 
também para com os bens e interesses patrimoniais do 
Estado”.

IV - guardar sigilo sobre os assuntos da repartição e, 
especialmente, sobre despachos, decisões ou providências;

“O agente público deve guardar sigilo sobre o que se 
passa na repartição, principalmente quanto aos assun-
tos oficiais. Pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, hoje está regulamentado o acesso às informações. 
Porém, o servidor deve ter cuidado, pois até mesmo o 
fornecimento ou divulgação das informações exigem um 
procedimento. Maior cuidado há que se ter, quando a 
informação possa expor a intimidade da pessoa huma-
na. As informações pessoais dos administrados em geral 
devem ser tratadas forma transparente e com respeito à 
intimidade, à vida privada, à honra e à imagem das pes-
soas, bem como às liberdades e garantias individuais, se-
gundo o artigo 31, da Lei nº 21.527, 2011. A exceção para 
o sigilo existe, pois, não devemos tratar a questão em 
termos de cláusula jurídica de caráter absoluto, poden-
do ter autorizada a divulgação ou o acesso por tercei-
ros quando haja previsão legal. Outra exceção é quando 
há o consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem. No caso de cumprimento de ordem judicial, 
para a defesa de direitos humanos, e quando a prote-
ção do interesse público e geral preponderante o exigir, 
também devem ser fornecidas as informações. Portan-
to, o servidor há que ter reserva no seu comportamento 
e fala, esquivando-se de revelar o conteúdo do que se 
passa no seu trabalho. Se o assunto pululante é uma ir-
regularidade absurda, deve então reduzir a escrito e re-
presentar para que se apure o caso. Deveriam diminuir 
as conversas de corredor e se efetivar a apuração dos 
fatos através do processo administrativo disciplinar. Os 
assuntos objeto do serviço merecem reserva. Devem ficar 
circunscritos aos servidores designados para o respectivo 
trabalho interno, não devendo sair da seção ou setor de 
trabalho, sem o trâmite hierárquico do chefe imediato. Se 
o assunto ou o trabalho, enfim, merecer divulgação mais 
ampla, deve ser contatado o órgão de assessoria de co-
municação social, que saberá proceder de forma oficial, 
obedecendo ao bom senso e às leis vigentes”.

V - representar aos superiores sobre todas as irregu-
laridades de que tiver conhecimento no exercício de suas 
funções;

“Todo servidor público é obrigado a dar conhecimen-
to ao chefe da repartição acerca das irregularidades de 
que toma conhecimento no exercício de suas atribuições. 
Deve levar ao conhecimento da chefia imediata pelo sis-
tema hierárquico. Supõe-se que os titulares das chefias 
ou divisões detêm um conhecimento maior de como cor-
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rigir o erro ou comunicar aos órgãos de controle para a 
devida apuração. De nada adiantaria o servidor, ciente de 
um ato irregular, ir comunicar ao público ou a terceiros. 
Além do dever de sigilo, há assuntos que exigem certas 
reservas, visando ao bem do serviço público, da seguran-
ça nacional e mesmo da sociedade”.

VI - tratar com urbanidade as pessoas; 
“No mundo moderno, e máxime em nossa civilização 

ocidental, o trato tem que ser o mais urbano possível. Ur-
bano, nessa acepção, não quer dizer citadino ou oriundo 
da urbe (cidade), mas, sim, educado, civilizado, cordato e 
que não possa criar embaraços aos usuários dos serviços 
públicos”.

VII - residir no local onde exerce o cargo ou, onde au-
torizado;

O objetivo da disciplina é impor que o servidor sem-
pre seja acessível, não precise se locomover grandes 
distâncias quando solicitado, o que permite ainda que 
conheça a realidade local.

VIII - providenciar para que esteja sempre em ordem, 
no assentamento individual, a sua declaração de famí-
lia;

Trata-se do dever de manter seus registros atualiza-
dos, inclusive no que se refere aos membros de sua fa-
mília.

IX - zelar pela economia do material do Estado e pela 
conservação do que for confiado à sua guarda ou utili-
zação;

“Esse deve é basilar. Se o agente não zelar pela eco-
nomia e pela conservação dos bens públicos presta um 
desserviço à nação que lhe remunera. E como se verá 
adiante poderá ser causa inclusive de demissão, se não 
cumprir o presente dever, quando por descumprimento 
dele a gravidade do fato implicar a infração a normas 
mais graves”.

X - apresentar-se convenientemente trajado em ser-
viço ou com uniforme determinado, quando for o caso;

As roupas devem refletir o respeito à instituição e se-
rem compatíveis com a função desempenhada.

XI - atender prontamente, com preferência sobre 
qualquer outro serviço, às requisições de papéis, docu-
mentos, informações ou providências que lhe forem feitas 
pelas autoridades judiciárias ou administrativas, para 
defesa do Estado, em Juízo;

“Este dever foi insculpido na lei para que o servidor 
público trabalhe diuturnamente no sentido de desfazer a 
imagem desagradável que o mesmo possui perante a so-
ciedade. Exige-se que atue com presteza no atendimen-
to a informações solicitadas pela Fazenda Pública. Esta 
engloba o fisco federal, estadual, municipal e distrital. O 
servidor público tem que ser expedito, diligente, laborio-
so. Não há mais lugar para o burocrata que se afasta do 
administrado, dificultando a vida de quem necessita de 
atendimento rápido e escorreito. Entretanto, há um lon-
go caminho a ser percorrido até que se atinja um mínimo 
ideal de atendimento e de funcionamento dos órgãos 

públicos, o que deve necessariamente passar por crité-
rios de valorização dos servidores bons e de treinamento 
e qualificação permanente dos quadros de pessoal”.

XII - cooperar e manter espírito de solidariedade com 
os companheiros de trabalho,

O ambiente de trabalho não deve ser um ambiente 
de litígio, mas sim de cooperação.

XIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimen-
tos, instruções e ordens de serviço que digam respeito às 
suas funções; e

“A função desta norma é de não deixar sem resposta 
qualquer que seja a irregularidade cometida. Daí a ne-
cessária correlação nesses casos que temos de fazer do 
art. 116, inciso III, com a norma violada, e já prevista em 
outra lei, decreto, instrução, ordem de serviço ou porta-
ria”.

XIV - proceder na vida pública e privada na forma 
que dignifique a função pública.

O bom comportamento não deve se fazer presente 
somente no exercício das funções. Cabe ao funcionário 
se portar bem quando estiver em sua vida privada, na 
convivência com seus amigos e familiares, bem como 
nos momentos de lazer. Por melhor que seja como fun-
cionário, não será aceito aquele que, por exemplo, for 
visto frequentemente embriagado ou for sempre denun-
ciado por violência doméstica. 

O servidor deve desempenhar suas atri-
buições de acordo com os princípios que 
regem a administração, notadamente: le-
galidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência (artigo 37, CF). Os de-
veres dos servidores devem ser obedecidos 
tanto no exercício da função quanto na vida 
privada. O rol de deveres é exemplificativo, 
cabendo ao servidor obedecer todos prin-
cípios morais e éticos em sua conduta.

#FicaDica

SEÇÃO II
Das Proibições

Art. 242. Ao funcionário é proibido:
Em contraposição aos deveres do servidor público, 

existem diversas proibições. A violação dos deveres ou a 
prática de alguma das violações abaixo descritas caracte-
rizam infração administrativa disciplinar.

“Nas Proibições constata-se, desde logo, sua obje-
tividade e taxatividade, o que veda sua ampliação e o 
uso de interpretações analógicas ou sistemáticas visto 
serem condutas restritivas de direitos, sujeitas, portanto, 
ao princípio da reserva legal. O descumprimento dessas 
proibições podem inclusive, ensejar o enquadramento 
penal do servidor, pois muitas das condutas ali descritas, 
configuram prática de delito penal”4.
4  MORGATO, Almir. O Regime Disciplinar dos Ser-
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I - (Revogado).
II - retirar, sem prévia permissão da autoridade com-
petente, qualquer documento ou objeto existente na 
repartição;
III - entreter-se, durante as horas de trabalho, em pa-
lestras, leituras ou outras atividades estranhas ao ser-
viço;
IV - deixar de comparecer ao serviço sem causa jus-
tificada;
V - tratar de interesses particulares na repartição;
VI - promover manifestações de apreço ou desapreço 
dentro da repartição, ou tornar-se solidário com elas;
VII - exercer comércio entre os companheiros de servi-
ço, promover ou subscrever listas de donativos dentro 
da repartição; e
VIII - empregar material do serviço público em serviço 
particular.

Art. 243. É proibido ainda, ao funcionário:
I - fazer contratos de natureza comercial e industrial 
com o Governo, por si, ou como representante de ou-
trem;
II - participar da gerência ou administração de empre-
sas bancárias ou industriais, ou de sociedades comer-
ciais, que mantenham relações comerciais ou admi-
nistrativas com o Governo do Estado, sejam por este 
subvencionadas ou estejam diretamente relacionadas 
com a finalidade da repartição ou serviço em que es-
teja lotado;
III - requerer ou promover a concessão de privilégios, 
garantias de juros ou outros favores semelhantes, fe-
derais, estaduais ou municipais, exceto privilégio de 
invenção própria;
IV - exercer, mesmo fora das horas de trabalho, em-
prego ou função em empresas, estabelecimentos ou 
instituições que tenham relações com o Governo, em 
matéria que se relacione com a finalidade da reparti-
ção ou serviço em que esteja lotado;
V - aceitar representação de Estado estrangeiro, sem 
autorização do Presidente da República;
VI - comerciar ou ter parte em sociedades comerciais 
nas condições mencionadas no item II deste artigo, 
podendo, em qualquer caso, ser acionista, quotista ou 
comanditário;
VII - incitar greves ou a elas aderir, ou praticar atos 
de sabotagem contra o serviço público; (INCONSTI-
TUCIONAL)

O Supremo Tribunal Federal decidiu que os servidores 
públicos possuem o direito de greve, devendo se aten-
tar pela preservação da sociedade quando exercê-lo. En-
quanto não for elaborada uma legislação específica para 
os funcionários públicos, deverá ser obedecida a lei geral 
de greve para os funcionários privados, qual seja a Lei n° 
7.783/89 (Mandado de Injunção nº 20).

VIII - praticar a usura;
IX - constituir-se procurador de partes ou servir de 
intermediário perante qualquer repartição pública, 
exceto quando se tratar de interesse de cônjuge ou pa-
rente até segundo grau;

vidores Públicos da União. Disponível em: <http://www.
canaldosconcursos.com.br/artigos/almirmorgado_artigo1.
pdf>. Acesso em: 11 ago. 2013.

X - receber estipêndios de firmas fornecedoras ou de 
entidades fiscalizadas, no País, ou no estrangeiro, 
mesmo quando estiver em missão referente à compra 
de material ou fiscalização de qualquer natureza;
XI - valer-se de sua qualidade de funcionário para 
desempenhar atividade estranha às funções ou para 
lograr, direta ou indiretamente, qualquer proveito; e
XII - fundar sindicato de funcionários ou deles fazer 
parte. (INCONSTITUCIONAL)

Os servidores públicos têm direito de fundar sindica-
tos, o que é inerente ao direito fundamental à liberdade 
de associação.

Parágrafo único. Não está compreendida na proibição 
dos itens II e VI deste artigo, a participação do funcio-
nário em sociedades em que o Estado seja acionista, 
bem assim na direção ou gerência de cooperativas e 
associações de classe, ou como seu sócio.

Art. 244. É vedado ao funcionário trabalhar sob as or-
dens imediatas de parentes, até segundo grau, salvo 
quando se tratar de função de confiança e livre escolha, 
não podendo exceder a 2 (dois) o número de auxiliares 
nessas condições.

É a chamada prática de nepotismo. Do latim nepos, 
neto ou descendente, é o termo utilizado para designar 
o favorecimento de parentes (ou amigos próximos) em 
detrimento de pessoas mais qualificadas, especialmente 
no que diz respeito à nomeação ou elevação de cargos. 
Destaca-se o teor da súmula vinculante nº 13 do STF:

Súmula Vinculante nº 13: “A nomeação de cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, in-
vestido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, 
para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, 
ou, ainda, de função gratificada na Administração Pública 
direta e indireta, em qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos municípios, compreen-
dido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a 
Constituição Federal.” Obs.: se o concurso pedir pelo en-
tendimento jurisprudencial, vá pela súmula, mas se não 
mencionar nada se atenha ao texto da lei, visto que há 
pequenas variações entre o texto da súmula e o da lei.

As proibições dos servidores públicos for-
mam um rol taxativo, não exemplificativo. 
Entre elas, destacam-se a proibição de va-
ler-se da função pública para ter proveitos 
pessoais e a de nepotismo.

#FicaDica

CAPÍTULO II
Das Responsabilidades

Art. 245. O funcionário é responsável por todos os pre-
juízos que, nessa qualidade, causar à Fazenda Estadu-
al, por dolo ou culpa, devidamente apurados.
Parágrafo único. Caracteriza-se especialmente a res-
ponsabilidade:
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NORMAS DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA (DISPONÍVEIS NO PORTAL DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA – SITE: WWW.TJSP.JUS.BR, NA ÁREA INSTITUCIONAL / CORREGEDORIA / NOR-
MAS JUDICIAIS), COM AS ALTERAÇÕES VIGENTES ATÉ A DATA DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL: 
TOMO I – CAPÍTULO II: SEÇÃO I – SUBSEÇÕES I E II;

Capítulo II
Seção I
Subseção I e II 

A função correcional possui caráter permanente e é exercida mediante correições ordinárias ou extraordinárias e 
visitas correcionais, pelo juiz competente. 

A ordinária seria a fiscalização, a qual é prevista e efetivada segundo as normas e leis de organização judiciária. Já a 
correição extraordinária seria a fiscalização excepcional, realizada a qualquer momento, sem a necessidade de pré-avi-
so e poderá ser geral ou parcial, conforme as necessidades e conveniência do serviço.

No tocante a visita correcional, a mesma seria a fiscalização direcionada à verificação da regularidade de funciona-
mento da unidade, do saneamento de irregularidades constatadas em correições ou ao exame de algum aspecto da 
regularidade ou da continuidade dos serviços e atos praticados. 

FIQUE ATENTO!
As atas das correições e visitas serão encaminhadas à Corregedoria Geral da Justiça nos seguintes prazos: 
1) correição ordinária – até 60 (sessenta) dias após realizada. 2) correição extraordinária ou visita corre-
cional – até 15 (quinze) dias após realizada. 

A Corregedoria Geral da Justiça implementará, gradativamente, a correição virtual, com vistas ao controle 
permanente das atividades subordinadas à sua disciplina. 

#FicaDica

A designação do corregedor permanente, poderá ser alterado, caso o Conselho Superior da Magistratura visualizar 
interesse público ou conveniência da administração. Caso não tenha alteração no início do ano judiciário, será aplicado 
as designações do ano anterior.

O Juiz Corregedor Permanente ira efetuar uma vez ao ano (preferencialmente em dezembro) correição ordinária 
em todas as serventias, repartições e demais estabelecimentos sujeitos à sua fiscalização. A correição ordinária será 
anunciada por edital, afixado no átrio do fórum e publicado no Diário da Justiça Eletrônico, no mínimo, com 15 dias de 
antecedência, bem como comunicada à Ordem dos Advogados do Brasil da respectiva subseção. 

o juiz fará visita correcional às unidades sob sua corregedoria permanente, em até 15  dias depois de assumir como 
titular de qualquer posto, com o objetivo de constatar a regularidade dos serviços. Em até 30 dias depois de assumir a 
corregedoria permanente em caráter definitivo, o juiz fará visita correcional às unidades sob sua corregedoria, com o 
intuito de constatar a regularidade dos serviços. 

Caso o juiz assuma a titularidade a partir da segunda quinzena do mês de novembro, a correição geral ordinária 
prescindirá da visita correcional. Porém, se o juiz assumir a corregedoria permanente em caráter definitivo a partir do 
mês de novembro, a correição geral ordinária prescindirá da visita correcional. 

O Juiz Corregedor Permanente designará para visita correcional ou correição escrivão ad hoc, que será um dos 
servidores da unidade sob sua corregedoria permanente. Ainda assim, o escrivão auxiliará o Juiz nas diligências corre-
cionais, facultada a nomeação de escrivão ‘ad hoc’ entre os demais servidores da unidade. 

Durante a realização da correição, todos os funcionários deverão permanecer à disposição do Corregedor Geral da 
Justiça, dos Juízes Assessores da Corregedoria Geral ou do Juiz Corregedor Permanente, sem prejuízo de requisição de 
auxílio externo ou de requisição de força policial. Livros e documentos classificados como obrigatórios, serão subme-
tidos ao Juiz Corregedor Permanente para visto por ocasião das correições ordinárias ou extraordinárias. Importante 
lembrar, que esses documentos deverão estar a disposição sempre que o juiz requisitar. 

Destaca-se que em caso de registros controlados exclusivamente pela via eletrônica, os relatórios de pendências 
gerados pelo sistema informatizado serão vistados pelo juiz. 

No que tange aos estabelecimentos prisionais e outros destinados ao recolhimento de pessoas, sujeitos à atividade 
correcional do juízo, serão visitados 1 vez por mês, conforme o art. 66, inciso VII, da LEP.

A inspeção mensal será registrada em termo sucinto no Livro de Visitas e Correições, podendo conter unicamente o regis-
tro da presença, sem prejuízo do cadastro eletrônico da inspeção perante o Conselho Nacional de Justiça e, após sua lavratura, 
cópia será encaminhada à autoridade administrativa da unidade prisional, para arquivamento em livro de folhas soltas. 
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O Juiz Corregedor realizará, pessoalmente, as visitas 
mensais, vedada a atribuição dessa atividade ao juiz que 
estiver respondendo pela vara por período inferior, exce-
to em caso de afastamento deferido por prazo igual ou 
superior a trinta dias, ou motivo relevante devidamente 
comunicado à Corregedoria Geral da Justiça. 

Já as apurações preliminares, as sindicâncias e os pro-
cessos administrativos relativos ao pessoal das serventias 
judiciais serão realizados pelos Juízes Corregedores Per-
manentes a que, na atualidade do procedimento, estive-
rem subordinados os servidores.

Os Juízes Corregedores Permanentes comunicarão à Cor-
regedoria Geral da Justiça a instauração de qualquer proce-
dimento administrativo, mediante remessa de cópia da por-
taria inaugural, para processamento do acompanhamento: 

a) das apurações preliminares pela Diretoria da Corre-
gedoria – DICOGE; 

b) das sindicâncias e dos processos administrativos 
pela Secretaria de Planejamento de Recursos Hu-
manos – SPRH. 

FIQUE ATENTO!
Idêntico procedimento, ira adotar em rela-
ção a todos os atos decisórios subsequentes 
e, ao término do procedimento, remeter-se-
-á cópia da decisão proferida, com ciência 
ao servidor do decidido, e certidão indicati-
va do trânsito em julgado. 

Os Eventuais recursos serão entranhados nos autos 
originais e remetidos à Corregedoria Geral da Justiça. 
Por fim, sem prejuízo da atribuição ao Juiz Corregedor 
Permanente, o Corregedor Geral da Justiça poderá apli-
car, originariamente, as sanções cabíveis e, enquanto não 
prescrita a infração, reexaminar, de ofício ou mediante 
provocação, decisões absolutórias ou de arquivamento.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (TJSP– ESCREVENTE – VUNESP – 2017) As Normas 
da Corregedoria Geral de Justiça definem a correição or-
dinária como sendo a fiscalização

a) excepcional, realizada a qualquer momento e sem pré-
vio anúncio.

b) virtual, com vistas ao controle permanente das ativida-
des subordinadas à correição.

c) para o saneamento de irregularidades constatadas em 
visitas correcionais.

d) prevista e efetivada segundo as referidas normas e leis 
de organização judiciária.

e) direcionada à verificação da regularidade de funciona-
mento da unidade.

Resposta: Letra D. A) Art. 6º. § 2º A correição extra-
ordinária consiste em fiscalização excepcional, realiza-
da a qualquer momento e sem prévio anúncio e po-
derá ser geral ou parcial, conforme as necessidades e 
conveniência do serviço correcional.

B) Art. 6º. § 5º A Corregedoria Geral da Justiça imple-
mentará, gradativamente, a correição virtual, com vis-
tas ao controle permanente das atividades subordina-
das à sua disciplina.
C) Art. 6º. § 3º A visita correcional consiste na fisca-
lização direcionada à verificação da regularidade de 
funcionamento da unidade, do saneamento de irre-
gularidades constatadas em correições ou ao exame 
de algum aspecto da regularidade ou da continuidade 
dos serviços e atos praticados.
D) Art. 6º. § 1º A correição ordinária consiste na fiscali-
zação prevista e efetivada segundo estas normas e leis 
de organização judiciária.
E) Art. 6º. § 3º A visita correcional consiste na fisca-
lização direcionada à verificação da regularidade de 
funcionamento da unidade, do saneamento de irre-
gularidades constatadas em correições ou ao exame 
de algum aspecto da regularidade ou da continuidade 
dos serviços e atos praticados.

TOMO I - CAPÍTULO III: SEÇÕES I, II, V, VI, 
VII;

Capítulo III
Seções I, II, V, VI, VII

As pessoas portadoras de deficiência, bem como, os 
idosos, gestantes, lactantes e pessoas acompanhadas 
por crianças de colo, terão atendimento prioritário, com 
lugar privilegiado em filas, distribuições de senhas e lu-
gares beneficiados e exclusivos nos balcões ou qualquer 
outro local. 

Essa prioridade, se aplica às advogadas públicas e pri-
vadas, promotoras e procuradoras do Ministério Público 
gestantes ou lactantes, e a qualquer pessoa com criança de 
colo, inclusive para preferência nas audiências de primeiro 
grau de jurisdição e nas sessões de julgamento dos Colé-
gios Recursais, DESDE QUE HAJA REQUERIMENTO PRÉVIO.

No tocante aos ofícios de justiça, competem a eles os 
serviços do foro judicial, a numeração ordinal e a deno-
minação da respectiva vara, onde houver mais de uma. 
Em comarcas e foros distritais com mais de uma vara, ha-
verá um ofício ou seção de distribuição judicial, ao qual 
incumbem os serviços. 

Já os procedimentos de registro e documentação dos 
processos judiciais e administrativos serão realizados di-
retamente no sistema informatizado oficial ou em livros, 
os quais destinam à preservação da memória de dados 
extraídos dos feitos e da respectiva movimentação pro-
cessual, ao controle dos processos, de modo a garantir a 
segurança, assegurar a pronta localização física, verificar 
o andamento e permitir a elaboração de estatísticas e 
outros instrumentos de aprimoramento da prestação ju-
risdicional. 

Os servidores dos ofícios de justiça deverão se adap-
tar continuamente às evoluções do sistema informatiza-
do oficial, utilizando plenamente as funcionalidades dis-
ponibilizadas para a realização dos atos pertinentes ao 
serviço (emissão de certidões, ofícios, mandados, cargas 
de autos etc.). 
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Iniciada a operação do SAJ/PG, de utilização obriga-
tória pelas varas e ofícios de justiça, serão excluídos to-
dos os programas eventualmente em uso.

Os níveis de acesso às informações e o respectivo cre-
denciamento (senha) dos funcionários, para operação do 
SAJ/PG, serão estabelecidos em expediente interno pela 
Corregedoria Geral da Justiça, com a participação da Se-
cretaria de Tecnologia da Informação.

É proibido ao funcionário credenciado ceder a res-
pectiva senha ou permitir que outra pessoa, seja ela fun-
cionário ou não, use-a para acessar indevidamente o sis-
tema informatizado.

 Caso tenha alteração no quadro de funcionários, os 
escrivães judiciais comunicarão prontamente à STI as al-
terações para a finalização do credenciamento ou, a rea-
lização de um novo.

As alterações, exclusões e retificações feitas de modo 
geral nos dados registrados pelo sistema serão definidas 
por níveis de criticidade, cujo acesso a Corregedoria Ge-
ral da Justiça, que estabelecerá a retificação dos dados, 
alterações ou exclusões, os quais serão conservados pelo 
sistema e todas as operações realizadas vinculadas ao 
usuário que as realiza.

Quanto aos livros de registros, os ofícios da justiça em 
geral possuirão os seguintes livros:

a) Visitas e Correições; 
b) Protocolo de Autos e Papéis em Geral; 
c) III - Cargas de Autos; 
d) Registro de Feitos Administrativos (sindicâncias, 

procedimentos disciplinares, representações, etc.);
e) Registro das decisões terminativas proferidas em 

feitos administrativos;
f) pertinentes à Corregedoria Permanente, previstos 

no art. 23, quando for o caso e no que couber. 

Os Ofícios de Justiça manterão também: 
a) Livro de Cargas de Mandados, salvo se as respec-

tivas varas forem atendidas pelas Seções Adminis-
trativa de Distribuição de Mandados;

b) controle, pela utilização de livros de folhas soltas 
ou outro meio idôneo, da remessa e recebimento 
de feitos aos Tribunais, até que seja implementado 
no sistema informatizado oficial o controle eletrô-
nico; 

c) controle do horário de entrada e saída por inter-
médio do livro ponto ou do relógio mecânico, caso 
existam servidores não cadastrados no sistema de 
ponto biométrico;

d) Livro de Registro Geral de Feitos, com índice, se 
não estiverem integrados ao sistema informatiza-
do oficial;

e) Livro de Registro de Sentença, salvo se cadastrada 
no sistema informatizado oficial, com assinatura 
digital ou com outro sistema de segurança aprova-
do pela Corregedoria Geral da Justiça e que tam-
bém impeça a sua adulteração. 

Nos ofícios de justiça integrados ao sistema informa-
tizado oficial, os registros de remessa e recebimento de 
feitos e petições, serão formalizados, exclusivamente pe-
las vias eletrônicas. Em geral, os livros, inclusive de folhas 
soltas, serão abertos, numerados, autenticados e encer-

rados pelo escrivão judicial, sempre na mesma oportuni-
dade, podendo ser utilizado, para este fim, processo me-
cânico de autenticação previamente aprovado pelo Juiz 
Corregedor Permanente, vedada a substituição de folhas.

O Livro de Visitas e Correições será organizado em 
folhas soltas, iniciado por termo padrão de abertura, 
disponibilizado no Portal da Corregedoria, lavrado pelo 
Escrivão e formado gradativamente pelos originais das 
atas de correições e visitas realizados na unidade, de-
vidamente assinadas e rubricadas pelo Juiz Corregedor 
Permanente, Escrivão e demais funcionários da unidade.

Ainda assim, o livro não poderá exceder a 100 folhas, 
salvo determinação judicial em contrário ou para a ma-
nutenção da continuidade da peça correcional, podendo, 
nestes casos, ser encerrado por termo contemporâneo à 
última ata, com mais ou menos folhas. 

Os Livros de Cargas de Autos serão desdobrados em 
tantos livros quantos forem os destinatários (juízes, pro-
motores de justiça, para advogados, para contador, etc). 

O Livro de Carga de Mandados poderá ser desdobra-
do em número equivalente ao dos oficiais de justiça em 
exercício, destinando-se um para cada qual. Ainda assim, 
serão também registradas no Livro de Carga de Mandados 
as petições que, por despacho judicial, sirvam como tal.

Todas as cargas receberão as correspondentes baixas, 
assim que restituídos os autos ou mandados, na presen-
ça do interessado, sempre que possível ou por este exi-
gido. Quando não utilizada a carga eletrônica, será lan-
çada certidão nos autos, mencionado a data da carga e 
da restituição, de acordo com os assentamentos do livro 
de carga. 

O Livro Registro de Sentenças será realizado pelas 
vias emitidas para tal fim, numeradas em série anual re-
novável (1/80, 2/80, 3/80, ... , 1/82, 2/82 etc.) e autenti-
cadas pelo escrivão judicial, o qual certificará sua corres-
pondência com o teor da sentença constante dos autos.1 
autos em cartório pelo juiz. 

A decisão relativa a embargos de declaração e a que 
liquidar sentença condenatória cível, proferida no âm-
bito do Poder Judiciário do Estado de São Paulo, serão 
averbadas ao registro da sentença embargada ou liqui-
dada, com utilização do sistema informatizado. Já a de-
cisão que liquidar outros títulos executivos judiciais (por 
exemplo, a sentença penal condenatória) será registrada 
no livro de registro de sentença, porquanto impossível, 
neste caso, a averbação.

Todas as sentenças terão seu teor integral-
mente registrado no sistema informatizado 
oficial e no livro tratado neste artigo. 
O registro da sentença, com indicação do 
número de ordem, do livro e da folha em 
que realizado o assento, será certificado nos 
autos, na última folha da sentença registra-
da.

#FicaDica

É registrada como sentença a decisão que extingue o 
processo em que houve estabilização da lide, conforme 
o artigo 304 do Código de Processo Civil. 
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Será mantido rigoroso controle sobre os livros em 
geral, incumbindo-se o Juiz Corregedor Permanente de 
coibir eventuais abusos ou excessos. 

Os livros em andamento ou findos serão bem con-
servados, em local adequado e seguro dentro do ofício de 
justiça, devidamente ordenados e, quando for o caso, en-
cadernados, classificados ou catalogados. Em caso de de-
saparecimento e danificação de qualquer livro serão comu-
nicados imediatamente ao Juiz Corregedor Permanente. 

Quanto a lavratura de atos, termos, requisições, or-
dens, autorizações, informações, certidões ou traslados, 
que constarão de livros, autos de processo, ou papéis 
avulsos, excluídas as autuações e capas, deverão ser ob-
servados os seguintes requisitos: 

a) o papel utilizado terá fundo inteiramente branco 
ou ser reciclado, salvo disposição expressa em 
contrário;

b) a escrituração será sempre feita em vernáculo, pre-
ferencialmente por meio eletrônico, com tinta pre-
ta ou azul, indelével;

c) os numerais serão expressos em algarismos e por 
extenso;

d) os espaços em branco e não aproveitados, nos li-
vros e autos de processo, serão inutilizados;

e) as assinaturas deverão ser colhidas imediatamente 
após a lavratura do ato ou termo, e identificadas 
com o nome por extenso do signatário.

Na escrituração serão evitadas as seguintes práticas: 
a) entrelinhas, erros de digitação, omissões, emendas, 

rasuras ou borrões; 
b) anotações de “sem efeito”;
c) anotações a lápis nos livros e autos de processo, 

mesmo que a título provisório. 
Caso ocorra irregularidades conforme o item “a”, se-

rão realizadas as devidas ressalvas, antes da subscrição 
do ato, de forma legível e autenticada. Quando as ano-
tações previstas no item “b”, quando estritamente neces-
sárias, sempre serão datadas e autenticadas com a assi-
natura de quem as haja lançado nos autos.

Na escrituração é proibido: 
a) a utilização de borracha ou raspagem por outro 

meio mecânico, bem como a uso de corretivo, de-
tergente ou outro meio químico de correção;

b) a assinatura de atos ou termos em branco, total ou 
parcialmente;

c) a utilização de abreviaturas, abreviações, acrôni-
mos, siglas ou símbolos, excetuando-se as formas 
consagradas pelo Vocabulário Ortográfico da Lín-
gua Portuguesa da Academia Brasileira de Letras, 
as adotadas por órgãos oficiais e as convenciona-
das por determinada área do conhecimento huma-
no;

d) a utilização de chancela, ou de qualquer recurso 
que propicie a reprodução mecânica da assinatura 
do juiz.

A escrituração de termos, atos e papéis em geral, 
deverão ser claros, objetivos e breves, sem descuidar 
da perfeita individualização de pessoas, fatos ou coisas, 
quando necessária. 

Na qualificação das pessoas, deverá conter a devida 
identificação: 

I – tratando-se de pessoa física, constarão o nome com-
pleto e o número de inscrição no CPF ou o número 
do RG ou, faltante este último, a filiação, sem prejuízo 
de outros dados que auxiliem na sua identificação; 

II – tratando-se de pessoa jurídica, constarão a firma 
ou denominação, o número de inscrição no CNPJ e 
o endereço da sede, sem prejuízo de outros dados 
que auxiliem na sua identificação. Já nos ofícios e 
cartas precatórias expedidas, constarão a comarca, 
a vara e o endereço completo do Fórum remeten-
te, inclusive com o número do código de endere-
çamento postal (CEP), telefone e o correio eletrô-
nico (e-mail) institucional.

Os instrumentos de ordens, requisições, precatórias, 
ofícios e autorizações judiciais, bem como dos demais 
atos e termos processuais (sentenças, decisões e despa-
chos), conterão, de forma legível, o nome completo, o 
cargo ou função da autoridade judiciária e dos servidores 
que os lavrem, confiram e subscrevam, a fim de se permi-
tir a rápida identificação.

O escrivão certificará a autenticidade da firma do juiz 
que subscreveu o documento, indicando-lhe o nome, o 
cargo e o exercício no juízo, nas seguintes hipóteses: na 
expedição de alvarás de soltura, mandados ou contra-
mandados de prisão, requisições de preso e demais atos 
para os quais a lei exige certificação de autenticidade ou 
quando houver dúvida sobre a autenticidade da firma.

Os mandados, as cartas postais, os ofícios gerais de 
comunicação, expedidos em cumprimento de ato judi-
cial, em não havendo determinação do juiz em sentido 
contrário, serão assinados pelos escrivães, declarando 
que o fazem por ordem do juiz.

A subscrição do juiz é obrigatória quando: 
a) a lei ou estas Normas de Serviço expressamente o 

exigirem (por exemplo, busca e apreensão cautelar, 
prisão, contramandado de prisão e alvará de soltura, 
alvarás em geral, levantamento de depósito judicial, 
ordem de arrombamento explícita ou implícita etc); 

b) houver determinação de desconto de pensão ali-
mentícia;

c) os documentos ou papéis forem dirigidos a autori-
dades (por exemplo, membros do Poder Judiciário, 
do Ministério Público e do Poder Legislativo; chefe 
do Poder Executivo; Delegados de Polícia; Coman-
dantes da Polícia Militar e das Forças Armadas). 

TOMO I - CAPÍTULO III: SEÇÃO VIII – SUB-
SEÇÕES I, II E III;

Seção VIII 
Subseções I, II e III

No ato de recebimento da petição inicial ou da de-
núncia, o ofício de justiça, deverá providenciar em 24 ho-
ras, a autuação, nela afixando a etiqueta que, gerada pelo 
sistema informatizado e oriunda do distribuidor, atribui 
número ao processo e traz outros dados relevantes (juí-
zo, natureza do feito, nomes das partes, data etc.). 
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QUESTÕES RELACIONADAS A FATOS POLÍTICOS, ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS, 
NACIONAIS E INTERNACIONAIS, OCORRIDOS A PARTIR DO 2.° SEMESTRE DE 2017, 
DIVULGADOS NA MÍDIA LOCAL E/OU NACIONAL;

1 - Febre amarela

Desde 2016, algumas regiões do Brasil têm enfrentado um surto de febre amarela, mas foi em 2018 que a crise se 
intensificou, com aumento de casos da doença. A febre amarela é transmitida por mosquitos silvestres, que ocorre em 
áreas de florestas e matas. Na área urbana, o mosquito transmissor é o Aedes aegypti.

A única forma de se prevenir é recorrer à vacinação, disponível nos postos de saúde, por meio do Sistema Único de 
Saúde (SUS). Segundo dados do Ministério da Saúde, entre de 1º julho de 2017 a 28 de fevereiro, foram 723 casos e 237 
óbitos. Em 2017, houve  576 casos e 184 óbitos. Por isso, uma das indicações segundo especialistas na área da saúde, 
é evitar áreas rurais, caso a pessoa ainda não esteja vacinado. A vacina dura cerca de 10 anos. 

As áreas mais atingidas pela febre amarela são os Estados de Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia e São Paulo. De 
acordo com os especialistas, os índices atuais apontam que a atual situação supera o surto dos anos 80. Os principais 
sintomas da doença são febre, dor de cabeça, dores musculares, fadiga, náuseas, vômitos, entre outros. 

Um dos pontos de mais destaque na mídia, quando se trata de febre amarela, é a falta de vacinas nos 
postos de saúde, devido à alta procura pela vacina, em janeiro de 2018. Na ocasião, as vacinas foram fra-
cionadas para conter a alta demanda pelo serviço, por parte da população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
As provas em concursos públicos podem tratar sobre a alta procura pela vacina, motivada pela escassez, 
em meio à euforia popular em se vacinar, por conta dos índices de mortes. Vale também manter atenção 
quanto às formas de transmissão e de que a vacina, de fato, é melhor forma de se prevenir. 

2 -  Questão das armas nos EUA

Historicamente, os Estados Unidos têm políticas mais flexíveis de porte armas para os cidadãos, uma questão bas-
tante inserida na cultura do país, diferentemente de nações como o Brasil. 

Contudo, com os altos índices de ataques e tiroteios em escolas e outros locais publicados, na maioria das vezes crimes 
causados por civis com porte de armas, tem suscitado a discussão sobre endurecer o acesso às armas, com políticas menos 
flexíveis. 

No governo de Barack Obama (2009-2017), essas discussões foram intensificadas. O então presidente demonstrava ser favorá-
vel à implantação de medidas mais rígidas, mas encontrou grande resistência de seus oponentes no Partido Republicano. 

No atual governo de Donald Trump, que assumiu em 2017, essa discussão é tida pela Casa Branca como um assunto que 
pode esperar, por não se tratar de prioridade para o atual governo. A camada da sociedade norte-americana inclinada a leis mais 
rígidas, defende que haja restrição na venda de armas. 

É importante ressaltar que a questão das armas é um tema que divide a sociedade dos Estados Uni-
dos. Camadas da sociedade, desde ONGs e pessoas da esfera política, defendem o controle das armas 
como forma de minimizar os ataques recentes. Porém quem é contra a ideia, acredita que o momento 
é propício para armar ainda mais a população. 

#FicaDica
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FIQUE ATENTO!
Não é difícil de imaginar que algumas ques-
tões previstas em concursos relacionem o 
tema a Donald Trump, que claramente se 
mostrou favorável a ao direito de armar a 
população. Além disso, é possível que seja 
relacionado ainda a polêmica de envolve a 
indústria de armas, ou seja, para os críticos 
da flexibilidade de armamento, manter as 
atuais leis interessa esse mercado milioná-
rio, que vive um bom momento em 2018.  

3 - Guerra comercial - China e EUAw

De um lado os gigantes norte-americanos, de outro 
a poderosa China. O embate comercial entre as duas 
potências tem influenciado o mercado de outros países. 
Em resumo, ambas as nações implementaram no final do 
primeiro semestre de 2018 políticas mais rígidas e restri-
ções de produtos dos dois países no mercado interno do 
oponente. 

A primeira polêmica começou com imposição de tari-
fas dos EUA sobre cerca de US$ 34 bilhões em produtos 
da China, em julho de 2018. A justificativa da Casa Branca 
é que a medida fortalece o mercado interno. A nação ain-
da acusou a China de roubo de propriedade intelectual 
de produtos norte-americanos.

O governo chinês retaliou e aplicou taxas compatí-
veis em relação a centenas de produtos dos Estados Uni-
dos, o que representa também cerca de US$ 34 bilhões. 
Esse cenário trouxe a maior guerra comercial de todos 
os tempos. 

As medidas afetam a exportações de diversos pro-
dutos no mundo, desde petróleo, gás e outros produtos 
refinados. Numa economia globalizada, embates como 
esse causam turbulência no mercado.

Antes das medidas, o presidente dos Esta-
dos Unidos, Donald Trump, já havia anun-
ciado a necessidade de rever as políticas 
comerciais com a China dando sinais de que 
seria rígido quanto às taxas. Nesse mesmo 
cenário, os chineses defenderam políticas 
mais favoráveis à integração, em um mun-
do o qual vigora economias globalizadas. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
É importante manter atenção quanto à in-
fluência desse tema em relação ao Brasil. Há 
quem defenda que a situação favorece a co-
mercialização de commodities para o merca-
do chinês. 

4 - Crise na Venezuela

Pelo menos há quatro ou cinco anos, a Venezuela 
tem enfrentado instabilidade econômica, principalmente 
pelo desabastecimento de produtos básicos para consu-
mo diário e crescente pobreza populacional.  Também 
é preciso considerar que a queda no valor do preço do 
petróleo contribuiu para o empobrecimento do país, le-
vando em conta de que se trata da principal economia 
da nação. 

Os conflitos políticos também ganharam espaço, em 
meio a protestos violentos entre manifestantes contrá-
rios e favoráveis ao governo de Nicolás Maduro, o atual 
presidente do país. A rivalidade entre os grupos se in-
tensificou após a morte de Hugo Chávez e chegada de 
Maduro ao poder.

Em 2018, a situação econômica se agravou trazendo 
mais miséria à população e busca por melhores condi-
ções de vida em outros países, especialmente o Brasil. 
A quantidade diária de venezuelanos que chegaram ao 
país, a partir de Roraima, tem suscitado conflitos na re-
gião, com crescimento de hostilidade da população em 
relação aos vizinhos sul-americanos. 

A crise venezuelana é complexa e traz mui-
tas narrativas, mas é preciso considerar um 
tema de muito destaque em 2018: a imigra-
ção. A chegada maciça de venezuelanos ao 
Brasil enfatiza mais um cenário de xenofobia 
em território nacional, em meio à rejeição da 
população de Roraima à chegada dos imi-
grantes.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões de atualidades com 
enunciados que requerem atenção e inter-
pretação de texto. Uma boa compreensão 
do enunciado pode ser fundamental para 
chegar à resposta correta. 

5 – Matrizes energéticas

O conceito de matrizes energéticas implica na soma 
e poderio de fontes de energias produzidas ou contidas 
numa nação. No caso do Brasil, o país detém a matriz 
energética mais renovável do mundo.

Cerca de 45% de suas fontes de energia são sustentá-
veis, como hidrelétrica, biomassa e etanol. A matriz ener-
gética mundial tem a média de 13% de fontes renováveis, 
no caso, para países desenvolvidos e industrializados. 

No Brasil, em 2018, muitas usinas produtoras de açú-
car têm intensificado suas atividades na produção de eta-
nol, em busca de destaque no mercado mundial, disputa-
do juntamente com os Estados Unidos. Com o anúncio da 
China, em dezembro, sobre aumentar sua cota de etanol 
na gasolina para 10%, esse mercado tende a crescer mais. 
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Brasil e EUA são os dois grandes produtores 
e consumidores de etanol no mundo. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Existem dois tipos de etanol no mercado: 
anidro (sem água, vem misturado à gasoli-
na) e hidratado (com até 7% de água, etanol 
puro comprado direto da bomba). 

6 – Desmatamento atinge recordes em 2018

Pesquisa divulgada em setembro de 2018, pelo Ins-
tituto Ibope Inteligência, cita que 27% dos brasileiros 
acreditam que o desmatamento é a maior ameaça para 
o meio ambiente. As informações são da Agência Brasil. 

Além desse estudo, um relatório da revista Science 
mostra que o desmatamento não tem reduzido quan-
do se trata de espaço para produção de commodities. 
Esses produtos, em geral, requerem grande espaço para 
cultivo. 

Porém em entrevista à BBC, o analista de dados Philip 
Curtis, colaborador da organização não governamental 
The Sustainability Consortium, afirma que os commodi-
ties não podem ser culpados. Levando em conta que a 
produção desses produtos é necessária para suprir o au-
mento populacional. 

Cerca de 27% do desmatamento é causado pela pro-
dução de commodities. Além disso, 26% dos impactos 
ambientais se referem ao manejo comercial florestal, e 
24% corresponde à agricultura, com produção de produ-
tos para subsistência. 

O estudo cita ainda que incêndios florestais 
correspondem a 23% dos danos. No caso, a 
urbanização chega a menos de 1%.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Nos países ao Norte e mais desenvolvidos, 
o desmatamento é causado principalmente 
por incêndios florestais. Na porção mais ao 
Sul, entre as nações em desenvolvimento, 
a produção de commodities e a agricultura 
têm impacto no desmatamento. 

7 - EUA e questão imigratória

Historicamente, os Estados Unidos têm mantido polí-
ticas rígidas quando se trata de imigração, num comba-
te à entrada ilegal de estrangeiros no país, em busca de 
uma vida melhor. Com a eleição do republicano Donald 
Trump, em 2017, a política imigratória tem sido endu-
recida, o que trouxe críticas por parte da comunidade 
internacional em relação às medidas adotadas. 

Um dos momentos mais tensos quanto às políticas 
de imigração no país ocorreu quando o governo Trump 
decidiu separar crianças pequenas de seus pais, na situa-
ção em que ocorre detenção de adultos ao atravessar 
a fronteira de forma ilegal. A medida faz parte do pro-
grama “Tolerância Zero”, que busca reduzir o índice de 
imigrações ilegais no país. 

Essa prática que separa pais e crianças foi duramente 
criticada por entidades e organizações internacionais. A 
justificativa do governo quanto à ação era de que não se-
ria possível abrigar as crianças junto aos pais, nos centros 
de detenção federal reservados aos adultos. Por isso, os 
menores foram encaminhados a abrigos.

Além disso, as instalações foram consideradas 
precárias para receber as crianças, na opinião de críticos 
da medida. Após a repercussão negativa desse caso, a 
Casa Branca voltou atrás quanto à separação das famílias, 
mas críticas prevalecem quanto à tolerância zero. 

A política de imigração nos Estados Unidos 
demonstra uma tendência por parte de na-
ções ricas quanto aos imigrantes, em meio 
à intolerância que pode culminar em xeno-
fobia. Na Europa, por exemplo, destino de 
milhões de imigrantes de várias partes do 
planeta, a aversão ao estrangeiro, sobretudo 
em relação a países pobres e marginalizados, 
tem aumentado significativamente. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Quando se fala de imigração e xenofobia, é 
importante ressaltar que mesmo mantendo 
historicamente uma cultura que recebe to-
dos, o Brasil tem registrado casos dessa na-
tureza nos últimos anos, como hostilização e 
preconceitos em relação a haitianos, bolivia-
nos e venezuelanos. 

8 - Gillets jaune

Os gillets jaune (coletes amarelos, em francês) foram desta-
que no cenário mundial ao realizarem protestos e atos contra 
aumento no preço de combustíveis, no início de dezembro, 
na França. Especialistas ressaltam que desde os anos 60 não 
surgiam protestos tão violentos quanto os realizados nesse 
período. 

A alta dos preços, segundo o governo francês, é mo-
tivada para desestimular o uso de combustíveis fósseis, 
como estratégia de sustentabilidade. A ideia é investir 
mais em fontes renováveis. Para conter os atos, o gover-
no cancelou o aumento de preços. 
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Marine Le Pen, líder do partido de extrema-
-direita francês, se posicionou favorável aos 
protestos.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
A avaliação é de que as manifestações não 
estão ligadas a partidos e surgiram essen-
cialmente por meio de mobilizações popu-
lares. 

9 - Inteligência artificial cada vez mais presente na 
sociedade

Num mundo cada vez mais conectado e imerso nas 
redes sociais, as inovações tecnológicas estabelecem 
novas configurações nas relações sociais e de trabalho. 
A inteligência artificial se constitui num mecanismo que  
traz mudanças nas formas como as pessoas se relacio-
nam e nas funções que exercem.

No campo profissional, por exemplo, a inteligência 
artificial – por meio de máquinas ou robôs –, já realiza 
de forma automatizada funções anteriormente exercidas 
por pessoas. Hoje, por exemplo, softwares e máquinas 
realizam relatórios e análises que eram feitas por profis-
sionais preparados para essa função. 

Outro exemplo é o uso de atendentes virtuais em 
chats de relacionamento com clientes. A GOL Linhas Aé-
reas mantém uma atendente- robô em sua página para 
esclarecer dúvidas mais freqüentes do usuários. 

Uma das questões mais complexas quando se fala 
nessa tecnologia, é a perda de profissões que passam a 
ser exercidas por máquinas. Num futuro nem tão distan-
te assim a tendência é essa. E de certa forma, as carreiras 
profissionais vão se adaptando à tecnologia e passam 
por transformações intensas para saber lidar com essas 
mudanças. 

Em julho de 2018, uma equipe de cientistas 
estrangeiros assinou um acordo em que se 
comprometiam a não criar máquinas e ro-
bôs que possam ameaçar a vida e integrida-
de da raça humana. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Inteligência artificial é um tema bem con-
temporâneo e está ligado à realidade das 
pessoas, à medida  que interfere nas ativida-
des profissionais e formas de se relacionar. 
Por isso, é um assunto bem relevante. 

10 - Brexit e UE

O Brexit, o processo de saída do Reino Unido da 
União Europeia, foi aprovado em referendo britânico, em 
2016, mas a saída oficial pode ser concluída a partir de 
2020. Internamente, há certa pressão para que os britâni-
cos recuem da decisão e se mantenham no bloco. 

Ainda existe um debate sobre a possibilidade de rea-
lizar um segundo referendo para consulta popular, em 
relação à saída ou não do Reino Unido. Se houver a apro-
vação do Brexit, o bloco europeu perde os seguintes paí-
ses: Inglaterra, País de Gales, Escócia e Irlanda do Norte.

A decisão de sair foi motivada pela direi-
ta britânica, com intuito de fechar mais as 
fronteiras do Reino Unido também para 
outros países da Europa, sobretudo, nações 
que exportam imigrantes. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
A União Europeia é o bloco econômico mais 
rico e influente do mundo. 

11 - Ministério do Trabalho no governo Bolsonaro 

Em dezembro, o então presidente eleito, Jair Bolso-
naro, anunciou o desmembramento do Ministério do 
Trabalho. As competências da pasta serão direcionadas a 
três ministérios: Justiça, Economia e Cidadania. 

Justiça cuidará da concessão das cartas sindicais e 
Economia assume questões como o FGTS (Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço). E a pasta Cidadania cuidará 
de políticas de geração de renda e emprego. 

As cartas sindicais concedidas pelo governo 
autorizam o exercício e funcionamento de 
entidades para práticas sindicais. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Governo eleito diz que desmembramento 
viabilizará diálogos entre as pastas. 

12 – Agrotóxicos

Como um dos maiores exportadores de produtos 
como soja, açúcar e laranja, o Brasil é ainda considerado 
um dos países que mais utilizam agrotóxicos no culti-
vo agrícola. Os setores do agronegócio há algum tem-
po reivindicam a flexibilização na regulamentação. E em 
contrapartida, movimentos sociais e ONGs nutrem apoio 
a políticas mais rígidas quanto ao uso desses produtos. 
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS REAIS.
MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM E MÁXIMO 
DIVISOR COMUM.

Números Naturais e suas operações fundamentais

1. Defi nição de Números Naturais

Os números naturais como o próprio nome diz, são 
os números que naturalmente aprendemos, quando es-
tamos iniciando nossa alfabetização. Nesta fase da vida, 
não estamos preocupados com o sinal de um número, 
mas sim em encontrar um sistema de contagem para 
quantifi carmos as coisas. Assim, os números naturais são 
sempre positivos e começando por zero e acrescentando 
sempre uma unidade, obtemos os seguintes elementos: 

ℕ = 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, … .

Sabendo como se constrói os números naturais, po-
demos agora defi nir algumas relações importantes entre 
eles:

a) Todo número natural dado tem um sucessor (nú-
mero que está imediatamente à frente do número 
dado na seqüência numérica). Seja m um núme-
ro natural qualquer, temos que seu sucessor será 
sempre defi nido como m+1. Para fi car claro, se-
guem alguns exemplos:

Ex: O sucessor de 0 é 1.
Ex: O sucessor de 1 é 2.
Ex: O sucessor de 19 é 20.

b) Se um número natural é sucessor de outro, então 
os dois números que estão imediatamente ao lado 
do outro são considerados como consecutivos. Ve-
jam os exemplos:

Ex: 1 e 2 são números consecutivos.
Ex: 5 e 6 são números consecutivos.
Ex: 50 e 51 são números consecutivos.

c) Vários números formam uma coleção de números 
naturais consecutivos se o segundo for sucessor 
do primeiro, o terceiro for sucessor do segundo, o 
quarto for sucessor do terceiro e assim sucessiva-
mente. Observe os exemplos a seguir:

Ex: 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
Ex: 5, 6 e 7 são consecutivos.
Ex: 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.

d) Analogamente a defi nição de sucessor, podemos 
defi nir o número que vem imediatamente antes ao 
número analisado. Este número será defi nido como 
antecessor. Seja m um número natural qualquer, te-
mos que seu antecessor será sempre defi nido como 
m-1. Para fi car claro, seguem alguns exemplos:

Ex: O antecessor de 2 é 1.
Ex: O antecessor de 56 é 55.
Ex: O antecessor de 10 é 9.

FIQUE ATENTO!
O único número natural que não possui ante-
cessor é o 0 (zero) !

1.1. Operações com Números Naturais

Agora que conhecemos os números naturais e temos 
um sistema numérico, vamos iniciar o aprendizado das 
operações matemáticas que podemos fazer com eles. 
Muito provavelmente, vocês devem ter ouvido falar das 
quatro operações fundamentais da matemática: Adição, 
Subtração, Multiplicação e Divisão. Vamos iniciar nossos 
estudos com elas:

Adição: A primeira operação fundamental da Aritmé-
tica tem por fi nalidade reunir em um só número, todas 
as unidades de dois ou mais números. Antes de surgir 
os algarismos indo-arábicos, as adições podiam ser rea-
lizadas por meio de tábuas de calcular, com o auxílio de 
pedras ou por meio de ábacos. Esse método é o mais 
simples para se aprender o conceito de adição, veja a 
fi gura a seguir:

Observando a historinha, veja que as unidades (pe-
dras) foram reunidas após o passeio no quintal. Essa reu-
nião das pedras é defi nida como adição. Simbolicamen-
te, a adição é representada pelo símbolo “+” e assim a 
historinha fi ca da seguinte forma:

3
𝑇𝑖𝑛ℎ𝑎 𝑒𝑚 𝑐𝑎𝑠𝑎 + 2

𝑃𝑒𝑔𝑢𝑒𝑖 𝑛𝑜 𝑞𝑢𝑖𝑛𝑡𝑎𝑙 = 5
𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜

Como toda operação matemática, a adição possui al-
gumas propriedades, que serão apresentadas a seguir:

a) Fechamento: A adição no conjunto dos números 
naturais é fechada, pois a soma de dois números 
naturais será sempre um número natural.

b) Associativa: A adição no conjunto dos núme-
ros naturais é associativa, pois na adição de três 
ou mais parcelas de números naturais quaisquer 
é possível associar as parcelas de quaisquer mo-
dos, ou seja, com três números naturais, somando 
o primeiro com o segundo e ao resultado obtido 
somarmos um terceiro, obteremos um resultado 
que é igual à soma do primeiro com a soma do se-
gundo e o terceiro. Apresentando isso sob a forma 
de números, sejam A,B e C, três números naturais, 
temos que:

𝐴 + 𝐵 + 𝐶 = 𝐴 + (𝐵 + 𝐶)
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c) Elemento neutro: Esta propriedade caracteriza-se pela existência de número que ao participar da operação de 
adição, não altera o resultado fi nal. Este número será o 0 (zero). Seja A, um número natural qualquer, temos que:

𝐴 + 0 = 𝐴

d) Comutativa: No conjunto dos números naturais, a adição é comutativa, pois a ordem das parcelas não altera a 
soma, ou seja, somando a primeira parcela com a segunda parcela, teremos o mesmo resultado que se somando 
a segunda parcela com a primeira parcela. Sejam dois números naturais A e B, temos que:

𝐴+ 𝐵 = 𝐵 + 𝐴

Subtração: É a operação contrária da adição. Ao invés de reunirmos as unidades de dois números naturais, vamos 
retirar uma quantidade de um número. Voltando novamente ao exemplo das pedras:

Observando a historinha, veja que as unidades (pedras) que eu tinha foram separadas. Essa separação das pedras é 
defi nida como subtração.  Simbolicamente, a subtração é representada pelo símbolo “-” e assim a historinha fi ca da se-
guinte forma:

5
𝑇𝑖𝑛ℎ𝑎 𝑒𝑚 𝑐𝑎𝑠𝑎 −

3
𝑃𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑎  𝑜 𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 = 2

𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜

A subtração de números naturais também possui suas propriedades, defi nidas a seguir:

a) Não fechada: A subtração de números naturais não é fechada, pois há um caso onde a subtração de dois núme-
ros naturais não resulta em um número natural. Sejam dois números naturais A,B onde A < B, temos que:

A − B < 0
 Como os números naturais são positivos, A-B não é um número natural, portanto a subtração não é fechada.

b) Não Associativa: A subtração de números naturais também não é associativa, uma vez que a ordem de resolução é 
importante, devemos sempre subtrair o maior do menor. Quando isto não ocorrer, o resultado não será um número 
natural.

c) Elemento neutro: No caso do elemento neutro, a propriedade irá funcionar se o zero for o termo a ser subtraído 
do número. Se a operação for inversa, o elemento neutro não vale para os números naturais:

d) Não comutativa: Vale a mesma explicação para a subtração de números naturais não ser associativa. Como a 
ordem de resolução importa, não podemos trocar os números de posição

Multiplicação: É a operação que tem por fi nalidade adicionar o primeiro número denominado multiplicando ou 
parcela, tantas vezes quantas são as unidades do segundo número denominadas multiplicador. Veja o exemplo:

Ex: Se eu economizar toda semana R$ 6,00, ao fi nal de 5 semanas, quanto eu terei guardado?

Pensando primeiramente em soma, basta eu somar todas as economias semanais:

6 + 6 + 6 + 6 + 6 = 30

Quando um mesmo número é somado por ele mesmo repetidas vezes, defi nimos essa operação como multiplica-
ção. O símbolo que indica a multiplicação é o “x” e assim a operação fi ca da seguinte forma:

6 + 6 + 6 + 6 + 6
𝑆𝑜𝑚𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑝𝑒𝑡𝑖𝑑𝑎𝑠 = 6 𝑥 5

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑚𝑢𝑙𝑡𝑖𝑝𝑙𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜 𝑝𝑒𝑙𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑝𝑒𝑡𝑖çõ𝑒𝑠 =  30
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A multiplicação também possui propriedades, que são apresentadas a seguir:

a) Fechamento: A multiplicação é fechada no conjunto dos números naturais, pois realizando o produto de dois ou 
mais números naturais, o resultado será um número natural.

b) Associativa: Na multiplicação, podemos associar três ou mais fatores de modos diferentes, pois se multiplicarmos o 
primeiro fator com o segundo e depois multiplicarmos por um terceiro número natural, teremos o mesmo resultado 
que multiplicar o terceiro pelo produto do primeiro pelo segundo. Sejam os números naturais m,n e p, temos que:

𝑚 𝑥 𝑛 𝑥 𝑝 = 𝑚 𝑥 (𝑛 𝑥 𝑝)

c) Elemento Neutro: No conjunto dos números naturais também existe um elemento neutro para a multiplicação 
mas ele não será o zero, pois se não repetirmos a multiplicação nenhuma vez, o resultado será 0. Assim, o elemento 
neutro da multiplicação será o número 1. Qualquer que seja o número natural n, tem-se que: 

𝑛 𝑥 1 = 𝑛

d) Comutativa: Quando multiplicamos dois números naturais quaisquer, a ordem dos fatores não altera o produto, ou 
seja, multiplicando o primeiro elemento pelo segundo elemento teremos o mesmo resultado que multiplicando o 
segundo elemento pelo primeiro elemento. Sejam os números naturais m e n, temos que:

𝑚 𝑥 𝑛 = 𝑛 𝑥 𝑚

e) Prioridade sobre a adição e subtração: Quando se depararem com expressões onde temos diferentes operações 
matemática, temos que observar a ordem de resolução das mesmas. Observe o exemplo a seguir:

 Ex: 2 + 4 𝑥 3

 Se resolvermos a soma primeiro e depois a multiplicação, chegamos em 18. 
 Se resolvermos a multiplicação primeiro e depois a soma, chegamos em 14. Qual a resposta certa?

 A multiplicação tem prioridade sobre a adição, portanto deve ser resolvida primeiro e assim a resposta correta é 14. 

FIQUE ATENTO!
Caso haja parênteses na soma, ela tem prioridade sobre a multiplicação. Utilizando o exemplo, 

temos que: . Nesse caso, realiza-se a soma primeiro, pois ela está dentro dos parênteses

f) Propriedade Distributiva: Uma outra forma de resolver o exemplo anterior quando se a soma está entre parênteses 
é com a propriedade distributiva. Multiplicando um número natural pela soma de dois números naturais, é o mes-
mo que multiplicar o fator, por cada uma das parcelas e a seguir adicionar os resultados obtidos. Veja o exemplo:

2 + 4 x 3 = 2x3 + 4x3 = 6 + 12 = 18

Veja que a multiplicação foi distribuída para os dois números do parênteses e o resultado foi o mesmo que do item 
anterior.

Divisão: Dados dois números naturais, às vezes necessitamos saber quantas vezes o segundo está contido no pri-
meiro. O primeiro número é denominado dividendo e o outro número é o divisor. O resultado da divisão é chamado de 
quociente. Nem sempre teremos a quantidade exata de vezes que o divisor caberá no dividendo, podendo sobrar algum 
valor. A esse valor, iremos dar o nome de resto. Vamos novamente ao exemplo das pedras:
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No caso em particular, conseguimos dividir as 8 
pedras para 4 amigos, fi cando cada um deles como 2 
unidades e não restando pedras. Quando a divisão não 
possui resto, ela é defi nida como divisão exata. Caso con-
trário, se ocorrer resto na divisão, como por exemplo, se 
ao invés de 4 fossem 3 amigos:

Nessa divisão, cada amigo seguiu com suas duas pe-
dras, porém restaram duas que não puderam ser distri-
buídas, pois teríamos amigos com quantidades diferen-
tes de pedras. Nesse caso, tivermos a divisão de 8 pedras 
por 3 amigos, resultando em um quociente de 2 e um 
resto também 2. Assim, defi nimos que essa divisão não 
é exata.

Devido a esse fato, a divisão de números naturais não 
é fechada, uma vez que nem todas as divisões são exa-
tas. Também não será associativa e nem comutativa, já 
que a ordem de resolução importa. As únicas proprieda-
des válidas na divisão são o elemento neutro (que segue 
sendo 1, desde que ele seja o divisor) e a propriedade 
distributiva.

FIQUE ATENTO!

A divisão tem a mesma ordem de prio-
ridade de resolução que a multiplicação, assim 
ambas podem ser resolvidas na ordem que 

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (Pref. De Bom Retiro – SC) A Loja Berlanda está com 
promoção de televisores. Então resolvi comprar um tele-
visor por R$ 1.700,00. Dei R$ 500,00 de entrada e o res-
tante vou pagar em 12 prestações de:

a) R$ 170,00
b) R$ 1.200,00
c) R$ 200,00
d) R$ 100,00

Resposta: Letra D: Dado o preço inicial de R$ 1700,00, 
basta subtrair a entrada de R$ 500,00, assim: R$ 
1700,00-500,00 = R$ 1200,00. Dividindo esse resulta-
do em 12 prestações, chega-se a R$ 1200,00 : 12 = R$ 
100,00

Números Inteiros e suas operações fundamentais

1.1 Defi nição de Números Inteiros

Defi nimos o conjunto dos números inteiros como a 
união do conjunto dos números naturais (N = {0, 1, 2, 3, 
4,..., n,...}, com o conjunto dos opostos dos números na-
turais, que são defi nidos como números negativos. Este 
conjunto é denotado pela letra Z e é escrito da seguinte 
forma: 

ℤ = {… ,−4,−3,−2,−1, 0, 1, 2, 3, 4, … }
Sabendo da defi nição dos números inteiros, agora é 

possível indiciar alguns subconjuntos notáveis:

a) O conjunto dos números inteiros não nulos: São 
todos os números inteiros, exceto o zero:

ℤ∗ = {… ,−4,−3,−2,−1, 1, 2, 3, 4, … }

b) O conjunto dos números inteiros não negativos: 
São todos os inteiros que não são negativos, ou 
seja, os números naturais:

ℤ+ =  0, 1, 2, 3, 4, … = ℕ
c) O conjunto dos números inteiros positivos: São to-

dos os inteiros não negativos, e neste caso, o zero 
não pertence ao subconjunto:

ℤ∗+ = 1, 2, 3, 4, …

d) O conjunto dos números inteiros não positivos: 
São todos os inteiros não positivos:

ℤ_ = {… ,−4,−3,−2,−1, 0, }

e) O conjunto dos números inteiros negativos: São 
todos os inteiros não positivos, e neste caso, o zero 
não pertence ao subconjunto:

ℤ∗_ = {… ,−4,−3,−2,−1}
1.2 Defi nições Importantes dos Números inteiros

Módulo: chama-se módulo de um número inteiro a 
distância ou afastamento desse número até o zero, na 
reta numérica inteira. Representa-se o módulo pelo sím-
bolo | |. Vejam os exemplos:

Ex: O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0
Ex: O módulo de +7 é 7 e indica-se |+7| = 7
Ex: O módulo de –9 é 9 e indica-se |–9| = 9

a) O módulo de qualquer número inteiro, diferente de 
zero, é sempre positivo.

Números Opostos: Voltando a defi nição do inicio do 
capítulo, dois números inteiros são ditos opostos um do 
outro quando apresentam soma zero; assim, os pontos 
que os representam distam igualmente da origem. Vejam 
os exemplos:

Ex: O oposto do número 2 é -2, e o oposto de -2 é 2, 
pois 2 + (-2) = (-2) + 2 = 0

Ex: No geral, dizemos que o oposto, ou simétrico, de 
a é – a, e vice-versa.

Ex: O oposto de zero é o próprio zero.
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2016

Windows

O Windows assim como tudo que envolve a informá-
tica passa por uma atualização constante, os concursos 
públicos em seus editais acabam variando em suas ver-
sões, por isso vamos abordar de uma maneira geral tanto 
as versões do Windows quanto do Linux.

O Windows é um Sistema Operacional, ou seja, é um 
software, um programa de computador desenvolvido por 
programadores através de códigos de programação. Os 
Sistemas Operacionais, assim como os demais softwares, 
são considerados como a parte lógica do computador, 
uma parte não palpável, desenvolvida para ser utilizada 
apenas quando o computador está em funcionamento. O 
Sistema Operacional (SO) é um programa especial, pois é 
o primeiro a ser instalado na máquina.

Quando montamos um computador e o ligamos pela 
primeira vez, em sua tela serão mostradas apenas algu-
mas rotinas presentes nos chipsets da máquina. Para uti-
lizarmos todos os recursos do computador, com toda a 
qualidade das placas de som, vídeo, rede, acessarmos a 
Internet e usufruirmos de toda a potencialidade do hard-
ware, temos que instalar o SO.

Após sua instalação é possível configurar as placas 
para que alcancem seu melhor desempenho e instalar 
os demais programas, como os softwares aplicativos e 
utilitários.

O SO gerencia o uso do hardware pelo software e ge-
rencia os demais programas.

A diferença entre os Sistemas Operacionais de 32 bits 
e 64 bits está na forma em que o processador do com-
putador trabalha as informações. O Sistema Operacional 
de 32 bits tem que ser instalado em um computador que 
tenha o processador de 32 bits, assim como o de 64 bits 
tem que ser instalado em um computador de 64 bits.

Os Sistemas Operacionais de 64 bits do Windows, 
segundo o site oficial da Microsoft, podem utilizar mais 
memória que as versões de 32 bits do Windows. “Isso 
ajuda a reduzir o tempo despendido na permuta de pro-
cessos para dentro e para fora da memória, pelo arma-
zenamento de um número maior desses processos na 
memória de acesso aleatório (RAM) em vez de fazê-lo 
no disco rígido. Por outro lado, isso pode aumentar o 
desempenho geral do programa”.

Windows 7

Para saber se o Windows é de 32 ou 64 bits, basta:
1.  Clicar no botão Iniciar , clicar com o botão direito 

em computador e clique em Propriedades.

2.  Em sistema, é possível exibir o tipo de sistema.
“Para instalar uma versão de 64 bits do Windows 7, 

você precisará de um processador capaz de executar 
uma versão de 64 bits do Windows. Os benefícios de um 
sistema operacional de 64 bits ficam mais claros quan-
do você tem uma grande quantidade de RAM (memória 
de acesso aleatório) no computador, normalmente 4 GB 
ou mais. Nesses casos, como um sistema operacional de 
64 bits pode processar grandes quantidades de memó-
ria com mais eficácia do que um de 32 bits, o sistema 
de 64 bits poderá responder melhor ao executar vários 
programas ao mesmo tempo e alternar entre eles com 
frequência”.

Uma maneira prática de usar o Windows 7 (Win 7) é 
reinstalá-lo sobre um SO já utilizado na máquina. Nesse 
caso, é possível instalar:

-  Sobre o Windows XP;
-  Uma versão Win 7 32 bits, sobre Windows Vista 

(Win Vista), também 32 bits;
-  Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 32 bits;
-  Win 7 de 32 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
-  Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
-  Win 7 em um computador e formatar o HD durante 

a insta- lação;
-  Win 7 em um computador sem SO;

Antes de iniciar a instalação, devemos verificar qual 
tipo de instalação será feita, encontrar e ter em mãos a 
chave do produto, que é um código que será solicitado 
durante a instalação.

Vamos adotar a opção de instalação com formatação 
de disco rígido, segundo o site oficial da Microsoft Cor-
poration:

-  Ligue o seu computador, de forma que o Windows 
seja inicializado normalmente, insira do disco de instala-
ção do Windows 7 ou a unidade flash USB e desligue o 
seu computador.

-  Reinicie o computador.
-  Pressione qualquer tecla, quando solicitado a fazer 

isso, e siga as instruções exibidas.
-  Na página de Instalação Windows, insira seu idioma 

ou outras preferências e clique em avançar.
-  Se a página de Instalação Windows não aparecer e 

o programa não solicitar que você pressione alguma te-
cla, talvez seja necessário alterar algumas configurações 
do sistema. Para obter mais informações sobre como fa-
zer isso, consulte. Inicie o seu computador usando um 
disco de instalação do Windows 7 ou um pen drive USB.

-  Na página Leia os termos de licença, se você acei-
tar os termos de licença, clique em aceito os termos de 
licença e em avançar.

-  Na página que tipo de instalação você deseja? cli-
que em Personalizada.

-  Na página onde deseja instalar Windows? clique em 
opções da unidade (avançada).

-  Clique na partição que você quiser alterar, clique na 
opção de formatação desejada e siga as instruções.

-  Quando a formatação terminar, clique em avançar.
-  Siga as instruções para concluir a instalação do 

Windows 7, inclusive a nomenclatura do computador e a 
configuração de uma conta do usuário inicial.
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Conceitos de organização e de gerenciamento de 
informações; arquivos, pastas e programas.

Pastas – são estruturas digitais criadas para organizar 
arquivos, ícones ou outras pastas.

Arquivos – são registros digitais criados e salvos por 
meio de programas aplicativos. Por exemplo, quando 
abrimos o Microsoft Word, digitamos uma carta e a sal-
vamos no computador, estamos criando um arquivo.

Ícones – são imagens representativas associadas a 
programas, arquivos, pastas ou atalhos.

Atalhos – são ícones que indicam um caminho mais 
curto para abrir um programa ou até mesmo um arquivo.

1. Criação de pastas (diretórios)

Figura 64: Criação de pastas

Clicando com o botão direito do mouse em 
um espaço vazio da área de trabalho ou outro 
apropriado, podemos encontrar a opção pasta.
Clicando nesta opção com o botão esquerdo 
do mouse, temos então uma forma prática de 
criar uma pasta.

#FicaDica

Figura 65: Criamos aqui uma pasta 
chamada “Trabalho”.

Figura 66: Tela da pasta criada

Clicamos duas vezes na pasta “Trabalho” para abrí-la 
e agora criaremos mais duas pastas dentro dela:

Para criarmos as outras duas pastas, basta repetir o 
procedimento: botão direito, Novo, Pasta.

2. Área de trabalho:

Figura 67: Área de Trabalho

A figura acima mostra a primeira tela que vemos 
quando o Windows 7 é iniciado. A ela damos o nome 
de área de trabalho, pois a ideia original é que ela sir-
va como uma prancheta, onde abriremos nossos livros e 
documentos para dar início ou continuidade ao trabalho.

Em especial, na área de trabalho, encontramos a barra 
de tarefas, que traz uma série de particularidades, como:

Figura 68: Barra de tarefas

1)  Botão Iniciar: é por ele que entramos em contato 
com todos os outros programas instalados, programas 
que fazem parte do sistema operacional e ambientes de 
configuração e trabalho. Com um clique nesse botão, 
abrimos uma lista, chamada Menu Iniciar, que contém 
opções que nos permitem ver os programas mais aces-
sados, todos os outros programas instalados e os recur-
sos do próprio Windows. Ele funciona como uma via de 
acesso para todas as opções disponíveis no computador.

Por meio do botão Iniciar, também podemos:
-  desligar o computador, procedimento que encerra 

o Sistema Operacional corretamente, e desliga efetiva-
mente a máquina;



3

IN
FO

RM
ÁT

IC
A

-  colocar o computador em modo de espera, que 
reduz o consumo de energia enquanto a máquina estiver 
ociosa, ou seja, sem uso. Muito usado nos casos em que 
vamos nos ausentar por um breve período de tempo da 
frente do computador;

-  reiniciar o computador, que desliga e liga automa-
ticamente o sistema. Usado após a instalação de alguns 
programas que precisam da reinicialização do sistema 
para efetivarem sua instalação, durante congelamento 
de telas ou travamentos da máquina.

-  realizar o logoff, acessando o mesmo sistema com 
nome e senha de outro usuário, tendo assim um am-
biente com características diferentes para cada usuário 
do mesmo computador.

Figura 69: Menu Iniciar – Windows 7

Na figura acima temos o menu Iniciar, acessado com 
um clique no botão Iniciar.

2)  Ícones de inicialização rápida: São ícones coloca-
dos como atalhos na barra de tarefas para serem acessa-
dos com facilidade.

3) Barra de idiomas: Mostra qual a configuração de 
idioma que está sendo usada pelo teclado.

4)  Ícones de inicialização/execução: Esses ícones são 
configurados para entrar em ação quando o computa-
dor é iniciado. Muitos deles ficam em execução o tempo 
todo no sistema, como é o caso de ícones de programas 
antivírus que monitoram constantemente o sistema para 
verificar se não há invasões ou vírus tentando ser execu-
tados.

5)  Propriedades de data e hora: Além de mostrar o 
relógio constantemente na sua tela, clicando duas vezes, 
com o botão esquerdo do mouse nesse ícone, acessa-
mos as Propriedades de data e hora.

Figura 70: Propriedades de data e hora

Nessa janela, é possível configurarmos a data e a hora, 
determinarmos qual é o fuso horário da nossa região e 
especificar se o relógio do computador está sincronizado 
automaticamente com um servidor de horário na Inter-
net. Este relógio é atualizado pela bateria da placa mãe, 
que vimos na figura 26. Quando ele começa a mostrar 
um horário diferente do que realmente deveria mostrar, 
na maioria das vezes, indica que a bateria da placa mãe 
deve precisar ser trocada. Esse horário também é sincro-
nizado com o mesmo horário do SETUP.

Lixeira: Contém os arquivos e pastas excluídos pelo 
usuário. Para excluirmos arquivos, atalhos e pastas, po-
demos clicar com o botão direito do mouse sobre eles e 
depois usar a opção “Excluir”. Outra forma é clicar uma 
vez sobre o objeto desejado e depois pressionar o botão 
delete, no teclado. Esses dois procedimentos enviarão 
para lixeira o que foi excluído, sendo possível a restaura-
ção, caso haja necessidade. Para restaurar, por exemplo, 
um arquivo enviado para a lixeira, podemos, após abri-la, 
restaurar o que desejarmos.

Figura 71: Restauração de arquivos
 enviados para a lixeira

A restauração de objetos enviados para a lixeira pode 
ser feita com um clique com o botão direito do mouse 
sobre o item desejado e depois, outro clique com o es-
querdo em “Restaurar”. Isso devolverá, automaticamente 
o arquivo para seu local de origem.

Outra forma de restaurar é usar a opção 
“Restaurar este item”, após selecionar o 
objeto.

#FicaDica
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Alguns arquivos e pastas, por terem um tamanho 
muito grande, são excluídos sem irem antes para a Li-
xeira. Sempre que algo for ser excluído, aparecerá uma 
mensagem, ou perguntando se realmente deseja enviar 
aquele item para a Lixeira, ou avisando que o que foi se-
lecionado será permanentemente excluído. Outra forma 
de excluir documentos ou pastas sem que eles fiquem 
armazenados na Lixeira é usar as teclas de atalho Shif-
t+Delete.

A barra de tarefas pode ser posicionada nos quatro 
cantos da tela para proporcionar melhor visualização de 
outras janelas abertas. Para isso, basta pressionar o botão 
esquerdo do mouse em um espaço vazio dessa barra e 
com ele pressionado, arrastar a barra até o local desejado 
(canto direito, superior, esquerdo ou inferior da tela).

Para alterar o local da Barra de Tarefas na tela, temos 
que verificar se a opção “Bloquear a barra de tarefas” não 
está marcada.

Figura 72: Bloqueio da Barra de Tarefas

Propriedades da barra de tarefas e do menu iniciar: 
Por meio do clique com o botão direito do mouse na bar-
ra de tarefas e do esquerdo em “Propriedades”, podemos 
acessar a janela “Propriedades da barra de tarefas e do 
menu iniciar”.

Figura 73: Propriedades da barra de
 tarefas e do menu iniciar

Na guia “Barra de Tarefas”, temos, entre outros:
- Bloquear a barra de tarefas – que impede que ela 

seja posicionada em outros cantos da tela que não seja o 
inferior, ou seja, impede que seja arrastada com o botão 
esquerdo do mouse pressionado.

- Ocultar automaticamente a barra de tarefas – ocul-
ta (esconde) a barra de tarefas para proporcionar maior 
aproveitamento da área da tela pelos programas abertos, 
e a exibe quando o mouse é posicionado no canto infe-
rior do monitor.

Figura 74: Guia Menu Iniciar e Personalizar Menu Iniciar

Pela figura acima podemos notar que é possível a 
aparência e comportamento de links e menus do menu 
Iniciar.



RACIOCÍNIO LÓGICO

ÍNDICE

Visa avaliar a habilidade do candidato em entender a estrutura lógica das relações arbitrárias entre pessoas, lugares, coisas, 
eventos fi ctícios; deduzir novas informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura 
daquelas relações. Visa também avaliar se o candidato identifi ca as regularidades de uma sequência, numérica ou fi gural, 
de modo a indicar qual é o elemento de uma dada posição. As questões desta prova poderão tratar das seguintes áreas: 
estruturas lógicas, lógicas de argumentação, diagramas lógicos, sequências. ..............................................................................................01
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VISA AVALIAR A HABILIDADE DO CANDIDATO EM ENTENDER A ESTRUTURA LÓGICA 
DAS RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE PESSOAS, LUGARES, COISAS, EVENTOS FICTÍCIOS; 

DEDUZIR NOVAS INFORMAÇÕES DAS RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAR AS CONDIÇÕES 
USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS RELAÇÕES. VISA TAMBÉM AVALIAR 

SE O CANDIDATO IDENTIFICA AS REGULARIDADES DE UMA SEQUÊNCIA, NUMÉRICA 
OU FIGURAL, DE MODO A INDICAR QUAL É O ELEMENTO DE UMA DADA POSIÇÃO. AS 

QUESTÕES DESTA PROVA PODERÃO TRATAR DAS SEGUINTES ÁREAS: ESTRUTURAS 
LÓGICAS, LÓGICAS DE ARGUMENTAÇÃO, DIAGRAMAS LÓGICOS, SEQUÊNCIAS.

Defi nição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de sentido completo.
Nossa professora, bela defi nição!
Não entendi nada!
Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 

também no sentido lógico.
Para uma melhor defi nição dentro da lógica, para ser proposição, temos que conseguir julgar se a frase é verdadeira 

ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é uma proposição.
(B) >2

Como   ≈1,41, então a proposição tem valor lógico falso.
Todas elas exprimem um fato.
Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos declarar se é falso ou verdadeiro.
Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não conseguimos defi nir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 

é proposição.
Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos de qualquer forma defi nir se é verdadeiro ou falso, porque 

é uma sentença exclamativa.
Vamos ver alguns princípios da lógica:
I. Princípio da não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.
II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição “ou” é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifi ca-se sempre um desses 

casos e nunca um terceiro caso.

1. Valor Lógico das Proposições

Defi nição: Chama-se valor lógico de uma proposição a verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se 
a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.
V(p)=V essa é a simbologia para indicar que o valor lógico de p é verdadeira, ou 
V(p)=F
Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou falso, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor 

lógico falso.
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2. Classifi cação

Proposição simples: não contém nenhuma outra pro-
posição como parte integrante de si mesma. São geral-
mente designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro.
q: Ricardo é estudante.

Proposição composta: combinação de duas ou mais 
proposições. Geralmente designadas pelas letras maiús-
culas P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.
Se quisermos indicar quais proposições simples fa-

zem parte da proposição composta:
P(p,q)
Se pensarmos em gramática, teremos uma proposi-

ção composta quando tiver mais de um verbo e proposi-
ção simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que 
para ser proposição, temos que conseguir defi nir o valor 
lógico.

3. Conectivos

Agora que vamos entrar no assunto mais interessante 
e o que liga as proposições.

Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos co-
nectivos vem a parte prática.

3.1. Defi nição

Palavras que se usam para formar novas proposições, 
a partir de outras.

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conectivo 
terá um nome, vamos ver?

-Negação

Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.
q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.
r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.
s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a con-
junção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: 
“e”, “mas”, “porém”.

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.

p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar.
p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-

balhar.

- Disjunção Exclusiva
Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨
p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar
p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-

balhar.

-Condicional
Extenso: Se..., então..., É necessário que, Condição ne-

cessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É sufi ciente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição sufi ciente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo: ↔
p: Lucas vai ao cinema.
q: Danilo vai ao cinema.
p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 

ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica mate-

mática – São Paulo: Nobel – 2002.
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Tabela-verdade

Com a tabela-verdade, conseguimos defi nir o valor 
lógico de proposições compostas facilmente, analisando 
cada coluna.

Se tivermos uma proposição p, ela pode ter V(p)=V 
ou V(p)=F.

p
V
F

Quando temos duas proposições, não basta colocar 
só VF, será mais que duas linhas.

p q
V V
V F
F V
F F

Observe, a primeira proposição fi cou VVFF
E a segunda intercalou VFVF
Vamos raciocinar, com uma proposição temos 2 pos-

sibilidades, com 2 proposições temos 4, tem que haver 
um padrão para se tornar mais fácil!

As possibilidades serão 2n, 

Onde:
n=número de proposições

p q r
V V V
V F V
V V F
V F F
F V V
F F V
F V F
F F F

A primeira proposição, será metade verdadeira e me-
tade falsa.

A segunda, vamos sempre intercalar VFVFVF.
E a terceira VVFFVVFF.
Agora, vamos ver a tabela verdade de cada um dos 

operadores lógicos?

-Negação
p ~p
V F
F V

Se estamos negando uma coisa, ela terá valor lógico 
oposto, faz sentido, não?

- Conjunção
Eu comprei bala e chocolate, só vou me contentar se 

eu tiver as duas coisas, certo?
Se eu tiver só bala não fi carei feliz, e nem se tiver só 

chocolate.
E muito menos se eu não tiver nenhum dos dois.

p q p ∧q
V V V
V F F
F V F
F F F

-Disjunção
Vamos pensar na mesma frase anterior, mas com o 

conectivo “ou”.
Eu comprei bala ou chocolate.
Eu comprei bala e também comprei a chocolate, está 

certo pois poderia ser um dos dois ou os dois.
Se eu comprei só bala, ainda estou certa, da mesma 

forma se eu comprei apenas chocolate.
Agora se eu não comprar nenhum dos dois, não dará 

certo.
p q p ∨q
V V V
V F V
F V V
F F F

-Disjunção Exclusiva
Na disjunção exclusiva é diferente, pois OU comprei 

chocolate OU comprei bala.
Ou seja, um ou outro, não posso ter os dois ao mes-

mo tempo.

p q p ∨q
V V F
V F V
F V V
F F F

-Condicional
Se chove, então faz frio.
Se choveu e fez frio.
Estamos dentro da possibilidade.(V)
Choveu e não fez frio.
Não está dentro do que disse. (F)
Não choveu e fez frio.
Ahh tudo bem, porque pode fazer frio se não chover, 
certo?(V)
Não choveu, e não fez frio.
Ora, se não choveu, não precisa fazer frio. (V)
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p q p →q
V V V
V F F
F V V
F F V

-Bicondicional
Ficarei em casa, se e somente se, chover.
Estou em casa e está chovendo.
A ideia era exatamente essa. (V)
Estou em casa, mas não está chovendo. 
Você não fez certo, era só pra fi car em casa se cho-

vesse. (F)
Eu sai e está chovendo. 
Aiaiai não era pra sair se está chovendo (F)
Não estou em casa e não está chovendo.
Sem chuva, você pode sair, ta?(V)

p q p ↔q
V V V
V F F
F V F
F F V

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1.(EBSERH – ÁREA MÉDICA – CESPE – 2018) A respei-
to de lógica proposicional, julgue o item que se segue.
Se P, Q e R forem proposições simples e se ~R indicar 
a negação da proposição R, então, independentemente 
dos valores lógicos V = verdadeiro ou F = falso de P, Q e 
R, a proposição P→Q∨(~R) será sempre V.

(  )CERTO     (  )ERRADO

Resposta: Errado  Se P for verdadeiro, Q falso e R fal-
so, a proposição é falsa.

2. (TRT 7ª REGIÃO – CONHECIMENTOS BÁSICOS – 
CESPE – 2017)

Texto CB1A5AAA – Proposição P

A empresa alegou ter pago suas obrigações previdenciá-
rias, mas não apresentou os comprovantes de pagamen-
to; o juiz julgou, pois, procedente a ação movida pelo 
ex-empregado. 
A quantidade mínima de linhas necessárias na tabela-
-verdade para representar todas as combinações possí-
veis para os valores lógicos das proposições simples que 
compõem a proposição P do texto CB1A5AAA é igual a

a) 32.
b) 4.
c) 8.
d) 16.

Resposta: Letra C.  P: A empresa alegou ter pago suas 
obrigações previdenciárias.
Q: apresentou os comprovantes de pagamento.
R: o juiz julgou, pois, procedente a ação movida pelo 
ex-empregado.
Número de linhas: 2³=8

3.(SERES-PE – AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCI-
ÁRIA – CESPE – 2017) A partir das proposições simples 
P: “Sandra foi passear no centro comercial Bom Preço”, Q: 
“As lojas do centro comercial Bom Preço estavam reali-
zando liquidação” e R: “Sandra comprou roupas nas lojas 
do Bom Preço” é possível formar a proposição composta 
S: “Se Sandra foi passear no centro comercial Bom Preço 
e se as lojas desse centro estavam realizando liquidação, 
então Sandra comprou roupas nas lojas do Bom Preço ou 
Sandra foi passear no centro comercial Bom Preço”. Con-
siderando todas as possibilidades de as proposições P, Q 
e R serem verdadeiras (V) ou falsas (F), é possível cons-
truir a tabela-verdade da proposição S, que está iniciada 
na tabela mostrada a seguir.

Completando a tabela, se necessário, assinale a opção 
que mostra, na ordem em que aparecem, os valores ló-
gicos na coluna correspondente à proposição S, de cima 
para baixo.

a) V / V / F / F / F / F / F / F.
b) V / V / F / V / V / F / F / V.
c) V / V / F / V / F / F / F / V.
d) V / V / V / V / V / V / V / V.
e) V / V / V / F / V / V / V / F.

Resposta: Letra D 
A proposição S é composta por: (p∧q)→(r∨p)
P Q R p∧q r∨p S(p∧q)→(r∨p)
V V V V V V
V V F V V V
V F V F V V
V F F F V V
F V V F V V
F V F F F V
F F V F V V
F F F F F V
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